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Neste trabalho, buscamos realizar uma análise comparativa de enquadramento para 
compreender de que forma se deu o desgaste da imagem pública do senador 
Demóstenes Torres nas revistas Veja e Época após a deflagração do escândalo das 
relações entre o senador e o empresário Carlinhos Cachoeira. Para isso, 
analisamos, por meio da análise de conteúdo e de enquadramento,   11 reportagens 
que envolviam o caso, trazendo Demóstenes Torres como personagem principal, no 
período entre 02 de março de 2012 e 18 de julho de 2012 , tempo que compreende 
desde as primeiras denúncias até a cassação do senador. Na análise, identificamos 
quais foram os enquadramentos atribuídos ao senador nas matérias e como esses 
enquadramentos foram utilizados para mostrar o desgaste de sua imagem. Foi 
constatado que a cobertura dos veículos analisados se organizou em termos de 
duas características principais: a contraposição das figuras de Demóstenes antes e 
depois do escândalo e a exploração e categorização de suas relações com 
Cachoeira. 






This work aims to realize a framing analysis to understand how did the deterioration 
of ex-senator Demóstenes Torres’ public image on the magazines Veja and Época 
after the Discovery of the scandal concerning the relations between the ex-senator 
and Carlinhos Cachoeira. To accomplish that purpose, we had the technique of 
Framing and Content Analysis used as tool. We analyzed 11 stories involving the 
case which brought Demóstenes Torres as its main character between 02/03/2012 
and 18/07/2012. This period starts with the first accusations involving Demóstenes 
and finishes with the loss of his senate mandate. On the analysis, we’ve identified 
which were the main frames given to the senator on the stories and how were those 
framings used to show the deterioration of his image. It was evidenced that de 
magazines covering organized itself in two main particularities: the counter position 
of Demostenes’ image before and after the scandal and the exploration of his 
relationship with Cachoeira. 
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 No dia 11 de julho de 2012, com 56 votos favoráveis, 19 contrários e 5 
abstenções, Demóstenes Torres tornou-se o segundo senador a ter seu mandato 
cassado no Brasil. Ele foi acusado de utilizar o mandato parlamentar em favor de 
interesses do empresário Carlinhos Cachoeira, empresário envolvido na exploração 
ilegal de máquinas caça-níqueis em Goiás e na periferia de Brasília. O processo que 
culminou na cassação do senador começou no dia 2 de março do mesmo ano, 
quando reportagem da Época.com divulgou escutas telefônicas de Carlinhos 
Cachoeira interceptadas pela Polícia Federal que davam conta que Demóstenes 
teria recebido um fogão e uma geladeira de presente do empresário. 
 O assunto não se limitou a apenas uma matéria na Época. A cada dia 
surgiam novos trechos de ligações que revelavam que a relação entre os dois ia 
além do âmbito pessoal, ao contrário do que argumentara Demóstenes em discurso 
no Plenário do Senado realizado 4 dias após a veiculação da primeira denúncia. 
Com as novas informações, seguiam-se novas reportagens que, aliadas à criação 
da CPI do Cachoeira, que buscava investigar as atividades ilícitas do empresário, 
desgastaram a imagem de Demóstenes, até a sua cassação.  
 Apesar do grande número de escândalos de corrupção surgidos nos últimos 
anos, o caso de Demóstenes Torres é singular por se tratar de um parlamentar visto 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1 As informações da introdução foram coletadas principalmente de reportagens que refaziam a 
cronologia do caso de Demóstenes Torres publicadas após sua cassação. Destacam-se entre elas os 
resumos elaborados pelo portal G1 (disponíveis em: 
http://g1.globo.com/politica/noticia/2012/07/plenario-do-senado-cassa-mandato-de-demostenes-
torres.html e http://g1.globo.com/politica/noticia/2012/07/veja-trajetoria-do-senador-cassado-
demostenes-torres.html) e pelo portal rede de escândalos da revista Veja (disponível em: 
http://veja.abril.com.br/infograficos/rede-escandalos/perfil/demostenes-torres.shtml). Também fizemos 
uso da biografia de Demóstenes Torres no portal do Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro, do 





e apontado pelos meios de comunicação como um baluarte da ética no Congresso 
Nacional. Com seus discursos sempre afiados em direção a colegas acusados de 
corrupção e atuação forte, tendo presidido a Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado e liderado movimentos de moralização da Política, como a Lei da Ficha 
Limpa2, ele era um dos poucos senadores que se destacavam em meio à visão 
amplamente negativa da opinião pública para com o Senado. Até o ano de 2011, 
sempre esteve entre os finalistas da categoria de melhor senador do Prêmio 
Congresso em Foco, prêmio no qual jornalistas políticos escolhem os parlamentares 
que mais se destacaram no ano. Em 2009 e 2010, foi escolhido pelos jornalistas do 
mesmo prêmio o parlamentar que mais se destacou no combate à corrupção3 e em 
2011 foi escolhido o guardião da segurança jurídica na Casa. 
 Dada essa característica, o escândalo que desencadeou a cassação do 
senador Demóstenes Torres tornou-se mais significativo, em nosso ponto de vista, 
pois gerou uma desconstrução da imagem pública  "do bem" que Demóstenes 
representava na época anterior ao escândalo. A intenção deste trabalho é 
justamente analisar a cobertura noticiosa do caso nas revistas Veja e Época e 
compreender de que forma se deu a desconstrução da figura do parlamentar a partir 
das denúncias, resultando em sua cassação. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
2 Sancionada no dia 4 de junho de 2010, a Lei Complementar nº. 135/2010, mais conhecida como Lei 
da Ficha Limpa, é fruto de um projeto de lei de iniciativa popular, o qual contou com mais de 1,3 
milhões de assinaturas, segundo o portal da proposta na internet (disponível em: 
http://www.fichalimpa.org.br/index.php/main/ficha_limpa). A lei torna inelegível por 8 anos o político 
que tiver seu  mandato cassado, renunciar para evitar a cassação ou for condenado por decisão de 
órgão colegiado. A íntegra da lei está disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp135.htm.  
3 O Prêmio Congresso em foco é composto de duas etapas: a escolha dos jornalistas participantes e 
a escolha do público. Apesar de Demóstenes não ter vencido o prêmio de combate à corrupção no 





 O estudo do escândalo político não é novo na comunicação, mas tampouco 
está esgotado. Não é necessária uma grande pesquisa para perceber que o 
escândalo constitui-se atualmente em uma das narrativas midiáticas preferidas dos 
meios de comunicação nacionais. Com pouco esforço é possível trazer à memória 
casos recentes de escândalos que ocuparam o noticiário nacional, como o 
Mensalão4, as denúncias que derrubaram ministros no início do governo Dilma5, o 
Mensalão do partido Democratas no Distrito Federal6 e o caso Demóstenes. Com 
esse grande número de escândalos surgindo continuamente nos meios de 
comunicação, cresce também a necessidade de procurar entender de que maneira 
se dá a relação entre a mídia e a política diante dessa realidade de profusão de 
escândalos nacionais. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
4 Escândalo do Mensalão foi o nome pelo qual ficou conhecido o maior escândalo de corrupção do 
governo Lula, ocorrido ainda em seu primeiro mandato. Ele se iniciou em denúncia de corrupção nos 
Correios, divulgada pela edição 1905 da revista Veja, de 18/05/2005 e posteriormente por reportagem 
do Jornal Nacional, segundo a qual um funcionário do órgão foi flagrado recebendo propina. O 
escândalo deflagrou-se de vez em entrevista do ex-deputado federal Roberto Jefferson ao jornal 
Folha de S. Paulo na edição de 06/06/2005, na qual o ex-deputado denunciou a existência de um 
pagamento de propina por parte do PT para os parlamentares da base do governo em troca de apoio 
em votações de interesse. O caso gerou três CPIs diferentes no Congresso e resultou na cassação 
do mandato dos deputados Roberto Jefferson e José Dirceu, além de várias renúncias de 
parlamentares acusados. O julgamento do caso pelo Supremo Tribunal Federal foi realizado somente 
no ano passado e resultou na condenação de 25 envolvidos. Sobre a cronologia e desenvolvimento 
do caso do Mensalão, ver Guazina (2011) e Senne (2009). As sentenças dos acusados, assim como 
o placar das votações do ministros do STF sobre o caso podem ser encontrados em infográfico 
produzido pelo portal da Veja na internet, disponível em: http://veja.abril.com.br/o-julgamento-do-
mensalao/ (último acesso em 22/06/2013). 
5 O primeiro ano do governo da presidente Dilma Rousseff notabilizou-se pela queda de ministros de 
estado acusados de corrupção. Em 2011, foram 7 ministros demitidos, dos quais 6 foram por suspeita 
de envolvimento em casos de corrupção. A cronologia de cada caso está disponível no portal do 
jornal Estado de S. Paulo na internet: http://www.estadao.com.br/especiais/os-ministros-que-cairam-
durante-o-governo-dilma,146906.htm (último acesso em 22/06/2013). 
6 O mensalão do Dem recebeu esse nome devido à semelhança com o caso do governo Lula em 
2005. Ocorrido no governo do Distrito Federal em 2009, o escândalo foi resultado de uma operação 
da Polícia Federal que identificou um esquema de pagamento de propina por parte do então 
governador do DF, José Roberto Arruda, a aliados e a cobrança de uma espécie de pedágio para 
empresas que buscavam contratos com o governo. O caso resultou na perda do mandato do então 
governador e até mesmo em sua prisão por um período. Um resumo do caso está disponível no 
portal R7 na internet: http://noticias.r7.com/brasil/noticias/entenda-o-escandalo-do-mensalao-do-dem-





 Consideramos o caso de Demóstenes como particular por dois aspectos: 
Somente uma vez antes um senador havia sido cassado pelos seus pares. No ano 
2000, o senador Luiz Estevão foi acusado de envolvimento em desvio de verbas 
públicas na construção do prédio do Tribunal Regional do Trabalho de São Paulo, 
conforme reportagem de 29/06/2000 do jornal Folha de S. Paulo, que faz uma 
retrospectiva do caso7.  
O senador foi cassado por quebra de decoro parlamentar no dia 28/06/2000. 
Segundo o relato da matéria da Folha de S. Paulo do dia posterior à cassação8, a 
causa da perda do mandato foi o fato do ex-senador Luiz Estevão ter mentido no 
Senado ao dizer-se inocente em depoimento na CPI que investigava o caso. 
O segundo aspecto que torna particular o caso do senador Demóstenes 
Torres é a reputação da qual o político gozava antes do surgimento das denúncias. 
Nos três anos que antecederam o escândalo, foi considerado pelos jornalistas que 
compõem o júri do prêmio Congresso em Foco o parlamentar que mais se 
destacava no combate à corrupção em 2009 e em 2011 escolhido uma das 100 
personalidades brasileiras mais influentes pela revista Época (a mesma que divulgou 
a primeira matéria a respeito das denúncias contra o então senador), sendo descrito 
pela revista como um homem “com princípios e convicções”. Em reportagem da Veja 
na edição de 4 de julho de 2007, Demóstenes Torres é apresentado como um 
“mosqueteiro da ética”.  
Torna-se, pois, relevante analisar de que forma se deu a desconstrução da 
figura pública de Demóstenes Torres por parte justamente daqueles que ajudaram a 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
7  Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/poder/1118340-antes-de-demostenes-so-luiz-estevao-
havia-sido-cassado.shtml (último acesso: 21/06/2013). 
8  Edição de 29/06/2000, p.4. Disponível no acervo digital da Folha de S. Paulo em: 




construí-la anteriormente e entender como a mídia lida com a derrubada das figuras 
que ela mesma ergueu. 
 Para esse fim, serão utilizados alguns conceitos como imagem pública 
(GOMES, 2004), escândalo político e escândalo político midiático (THOMPSON, 
2002)  e o conceito de enquadramento, a partir de autores como Porto (2002, 2004 e 
2007), Entman (2004) e Tuchman (1976/1993, apud GUAZINA, 2011).  
A análise enfatizará as notícias que trazem o senador Demóstenes Torres 
como personagem principal desde a data da primeira denúncia até a semana que 
sucedeu sua cassação. 
Para melhor compreensão dos propósitos do estudo, vale uma definição 
inicial dos termos com os quais trabalharemos. O primeiro esclarecimento diz 
respeito à noção de escândalo político. Lowi (1988) define sucintamente o conceito 
como “a corrupção revelada” (LOWI, 1988, p.7 apud de SENNE, 2009, p.24). Para 
oferecer maior especificidade à essa compreensão, Thompson (2002) apresenta 
características necessárias para uma ação ser configurada em escândalo, sendo 
elas: a transgressão de certos valores ou normas morais, a revelação de um 
elemento que era oculto ou tratado como segredo, a desaprovação por parte de não-
participantes (os quais podem sentir-se ofendidos pela transgressão), o fato dos 
não-participantes expressarem sua desaprovação e, por fim, o fato das revelações 
prejudicarem a reputação dos envolvidos (THOMPSON, 2002, p.40).  
No que concerne os escândalos políticos, o autor os caracteriza como “lutas 
pelas fontes do poder simbólico em que a reputação e a confiança estão em jogo” 




poder simbólico e a reputação nos auxiliarão a melhor compreender essa definição. 
Isso será realizado mais a frente no trabalho, no Referencial Teórico. 
Thompson descreve ainda um tipo específico de escândalo, sendo 
exatamente o tipo do caso aqui estudado, o escândalo político midiático. Segundo o 
autor, nos escândalos políticos midiáticos agrega-se à definição já apresentada dos 
escândalos políticos um tipo especial de apresentação, mediada pelos meios de 
comunicação. De modo que “a apresentação através da mídia, e o comentário na 
mídia não são características secundárias ou acidentais dessa forma de escândalo: 
elas são parte constitutiva deles” (THOMPSON, 2002, p.91). 
 Já o conceito de enquadramento torna-se ponto sensível deste trabalho, pois 
não existe uma definição conceitual consensual a respeito do termo (PORTO, 2002, 
p.4). Apesar desta aparente imprecisão, no entanto, é possível identificar alguns 
aspectos comuns a partir de estudos já realizados. Em Entman (1994), por exemplo, 
os principais aspectos são propostos da seguinte forma: 
O enquadramento envolve essencialmente seleção e saliência. Enquadrar 
significa selecionar alguns aspectos de uma realidade percebida e fazê-los 
mais salientes em um texto comunicativo, de forma a promover uma 
definição particular do problema, uma interpretação causal, uma avaliação 
moral e/ou uma recomendação de tratamento para o item descrito 
(ENTMAN, 1994, p. 294 apud PORTO 2002, p.8; itálicos no original; 
tradução de Porto, 2002) 
 Em geral, a análise de enquadramento é utilizada no estudo de coberturas de 
duração mais longa, com vistas a identificar um padrão a respeito de determinado 
tema (GUAZINA, 2011). Optou-se por sua utilização no caso estudado, porém, pelo 




período do escândalo que envolveu o senador Demóstenes Torres, desde as 
primeiras denúncias, até sua cassação.  
Tal como na definição de escândalo, o conceito de enquadramento encontra 
abordagens diferentes, mais abrangentes ou mais específicas do que a aqui 
apresentada. Por hora, porém, consideramos que essa noção é suficiente para a 
compreensão do objeto, pois mais detalhes e autores serão explicitados no 
Referencial Teórico. 
 O trabalho tem como objetivo principal elaborar uma análise comparativa de 
enquadramento para entender como foi feita a desconstrução da figura "do bem" de 
Demóstenes Torres nas revistas Veja e Época9 no período que vai da semana no dia 
02 de março à semana do dia 11 de julho de 2012, data da cassação,  que 
transformou aquele que era antes apresentado como defensor da ética, na figura de 
um político corrupto por parte das duas publicações. 
Além disso, buscaremos também: 
1. Identificar  quais foram os enquadramentos dados ao senador e à situação 
em que ele se envolveu nas matérias das duas revistas;  
2. Verificar quais elementos discursivos foram empregados pelas revistas no 
desgaste da imagem pública de Demóstenes; 
3. Identificar qual foi a estrutura sequencial adotada na cobertura noticiosa das 
duas publicações analisadas. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
9 O trabalho não teve como foco principal estudar diferenças de coberturas entre veículos de linhas 
editoriais diversas, mas sim analisar as coberturas das publicações de maior alcance nacional em 




Nesta pesquisa, trabalharemos com a hipótese de que o prestígio e a boa 
imagem da qual o senador Demóstenes Torres gozava antes da deflagração do 
escândalo  foi um fator preponderante na desconstrução da sua figura pública. 
 Para compor a amostra da pesquisa, foram selecionadas as matérias que 
traziam o senador Demóstenes Torres como personagem central em cada uma das 
publicações no período descrito, totalizando-se 11 reportagens, sendo 6 da revista 
Época e 5 da Veja.  
 Antes de entrarmos na análise das reportagens, no entanto, buscaremos 
reconstruir os caminhos da pesquisa oferecendo uma contextualização a respeito da 
imagem que Demóstenes detinha no período que antecedeu as denúncias, assim 
como um panorama da história das duas publicações analisadas e sua linha 
editorial. Esse será o conteúdo abordado no Capítulo 1. 
 Em seguida, no capítulo 2, partiremos em busca de um resgate teórico das 
matérias que envolvem o problema da pesquisa. Nessa etapa, discutiremos o 
escândalo político e iremos entender seu peso como fenômeno midiático, assim 
como suas causas e consequências. Abordaremos também os conceitos de imagem 
pública, campo político e a bagagem teórica que concerne o enquadramento 
midiático e a análise de conteúdo, a partir dos autores Wilson Gomes (2004), 
Bourdieu (1998), Porto (2002, 2004 e 2007) e Bardin (1977). No capítulo 3, serão 
descritos os procedimentos metodológicos utilizados para a seleção e análise do 
material.  
 Finalmente, no capítulo 4, realizaremos a análise propriamente dita da 




uma breve recapitulação do trabalho e buscaremos discutir as conclusões trazidas 





2 – Quem é quem 
Neste capítulo, buscaremos traçar brevemente um quadro da carreira política 
de senador Demóstenes Torres e dos aparecimentos do empresário Carlinhos 
Cachoeira na mídia a partir da cobertura jornalística dos portal G1, dos jornais Folha 
de S. Paulo e Estado de S. Paulo e das revistas Veja e Época (no período que 
antecede as primeiras denúncias a respeito do relacionamento entre os dois), assim 
como o contexto biográfico de cada um, utilizando a biografia  do senador disponível 
no Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro, do CPDOC da Fundação Getúlio 
Vargas10.  
O senador Demóstenes Torres e o empresário Carlinhos Cachoeira são os 
principais personagens nas reportagens analisadas. Faz-se, portanto, necessário 
contextualizar qual era a imagem que eles detinham antes de partir para a análise 
do desgaste que a descoberta das relações entre os dois teve para o ex-
parlamentar. Será feito também um breve histórico das duas publicações que 
compõem o objeto deste trabalho para melhor compreendermos a linha editorial de 
cada uma na cobertura do caso 
2.1 – Demóstenes, “o paladino da ética” 
Demóstenes Lázaro Xavier Torres nasceu em Anicuns, no estado de Goiás, no 
dia 23 de janeiro de 1961. Formado em direito pela Universidade Católica de Goiás, 
especializou-se na área penal e aos 22 anos ingressou no Ministério Público de 
Goiás por meio de concurso público. Por duas vezes ocupou o cargo de procurador-
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
10 As matérias foram encontradas por meio de levantamento exploratório na internet. O período 
delimitado de busca foi de julho de 2008 a setembro de 2012. Foram utilizadas 12 matérias dos 
portais mencionados. O Dicionário  Histórico-Biográfico Brasileiro está Disponível em: 




geral da Justiça; entre 1999 e 2002, foi secretário de segurança pública do estado 
de Goiás, conforme consta em sua biografia no Dicionário Histórico-Biográfico 
Brasileiro, do CPDOC da Fundação Getúlio Vargas. 
No ano de 2002, filiado ao antigo PFL, elegeu-se senador pelo estado de Goiás 
recebendo mais de um milhão de votos. Durante o primeiro mandato, Demóstenes 
foi líder do Bloco Parlamentar da Minoria, formado pelo seu partido junto do PSDB e 
foi membro titular de várias Comissões Parlamentares de Inquérito, incluindo a do 
Mensalão. Em 2006, tentou eleger-se governador de Goiás, mas recebeu apenas 
3,5% dos votos11. Em 2007, já no Democratas, encabeçou a CPI dos Cartões 
Corporativos,	   que investigou o uso irregular de cartões corporativos durante o 2º 
Governo Lula, segundo biografia elaborada por sua assessoria de imprensa na rede 
social Flickr12.  
O ano de 2009 foi de especial destaque para Demóstenes Torres segundo a 
revista Época, que o colocou na lista dos 100 brasileiros mais influentes do ano13 . 
Nesse ano, Demóstenes foi escolhido presidente da Comissão de Constituição e 
Justiça, a mais importante do Senado14. Ele apresentou requerimento na Casa 
solicitando a abertura de um inquérito administrativo disciplinar contra o ex-diretor 
geral do Senado Agaciel Maia, envolvido no escândalo dos atos secretos e cobrou o 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
11  Disponível em: http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/eleicoes-2006/resultado-da-
eleicao-2006 (último acesso em: 16/06/2013) 
12  Disponível em: http://www.flickr.com/people/demostenestorres2010/ (último acesso em: 
16/06/2013) 
13  Disponível em: http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epoca/1,,EMI108920-17445,00.html (último 
acesso em: 16/06/2013) 
14  Disponível em: http://www12.senado.gov.br/noticias/materias/2009/03/04/demostenes-e-eleito-




afastamento do presidente do Senado José Sarney diante das denúncias contra ele 
no Conselho de Ética pelo mesmo caso15.  
Em 2010, assumiu a relatoria do projeto da Lei da Ficha Limpa16, proposta de 
autoria popular que impede a eleição de políticos condenados na justiça e propôs a 
reformulação e endurecimento do Código Penal. Amparado principalmente na 
atuação ativa na defesa das duas matérias reelegeu-se senador no mesmo ano.  
Membro oposição, Demóstenes fez da defesa da ética e do endurecimento 
das leis de combate ao crime suas principais bandeiras. Em suas ações e discursos 
não poupava os colegas acusados de corrupção. Subiu várias vezes à tribuna do 
Senado para pedir a cassação ou afastamento de políticos envolvidos em denúncias 
na mídia17.  
O ex-parlamentar mantinha colunas no site Congresso em Foco e no Blog do 
Noblat18. Entre 2009 e 2011, foi sempre lembrado como o político que mais se 
destacava no combate à corrupção por parte dos jornalistas do júri do Prêmio 
Congresso em Foco. Em reportagem da edição de 4 julho de 2007 da revista Veja, 
intitulada “Os mosqueteiros da ética”, Demóstenes é apresentado como um dos 
mosqueteiros que defendem a ética no Congresso Nacional. Além de 2009, 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
15 Disponível em: http://www.estadao.com.br/noticias/nacional,senadores-pedem-para-demitir-ex-
diretor-do-senado,392428,0.htm (último acesso em: 16/06/2013) 
16Disponível em: http://g1.globo.com/politica/noticia/2010/05/demostenes-sera-relator-do-ficha-limpa-
na-ccj-do-senado.html (último acesso em: 16/06/2013) 
17 Entre os exemplos de vezes em que o senador foi à tribuna para criticar a outros políticos estão 
seu discurso contra o então presidente Lula em 11/10/2005 e 17/05/2005 e ao então presidente do 
Senado, José Sarney em 06/08/2009 e 25/06/2009. Os textos dos pronunciamentos encontram-se 
disponíveis no portal do Senado, em: 
http://www.senado.gov.br/atividade/pronunciamento/Consulta_Parl.asp?p_cod_senador=3399 (último 
acesso em: 16/06/2013) 
18No blog do Noblat, a última coluna de Demóstenes foi publicada pouco antes da deflagração do 
escândalo, em 29/02/2012 (disponível em: 
http://oglobo.globo.com/pais/noblat/posts/2012/02/29/forcas-armadas-pesquisa-abandonadas-
433897.asp, último acesso em 30/06/2013). No portal do Congresso em Foco, ainda hoje 
Demóstenes encontra na página dos colunistas (Disponível em 
http://congressoemfoco.uol.com.br/colunistas/, último acesso em 30/06/2013), mas a última postagem 




Demóstenes foi escolhido pela Época também em 2011 um dos 100 brasileiros mais 
influentes19, sendo descrito pela mesma revista, na edição de 12 de dezembro de 
2011, como um homem “com princípios e convicções”. 
2.2 - Carlinhos Cachoeira  
Para traçarmos este breve contexto biográfico do empresário Carlinhos 
Cachoeira, nos valemos de reportagens que o traziam como personagem. Entre 
essas matérias, nos baseamos especialmente nas informações de retrospectiva do 
caso Cachoeira levantadas de forma exploratória junto ao  portal Terra20, e ao portal 
especial sobre escândalos da Veja21.  
Carlos Augusto Ramos, conhecido como Carlinhos Cachoeira é um empresário 
goiano envolvido no ramo de jogos de azar. Cachoeira surgiu no noticiário nacional 
pela primeira vez no ano de 2004, após a divulgação de um vídeo - gravado por ele 
mesmo em 2002 - no qual Waldomiro Diniz, que era assessor do então ministro da 
Casa Civil, José Dirceu, pede propina ao empresário. Segundo reportagem do portal 
G122, de 29/02/2012, o, dinheiro seria para a campanha eleitoral do PT e do PSB no 
Rio de Janeiro. Em troca, Diniz prometia ajudar o empresário em uma concorrência 
pública carioca, ajuda esta que acabou não vindo.  
A divulgação do vídeo levou à saída imediata de Waldomiro Diniz do Governo e 
resultou na  Medida Provisória (MP 168/2004) que determinou o fechamento das 
casas de Bingo e a proibição das máquinas caça-níqueis no país. Conforme retrata 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
19 Disponível em: http://revistaepoca.globo.com/vida/Especial/noticia/2011/12/epoca-100-os-
brasileiros-mais-influentes-de-2011.html (último acesso em: 16/06/2013) 
20  Disponível em: http://www.terra.com.br/noticias/infograficos/cronologia-do-caso-cachoeira/ (ultimo 
acesso em 20/06/2013) 
21 Disponível em: http://veja.abril.com.br/infograficos/rede-escandalos/perfil/carlinhos-cachoeira.shtml 
(ultimo acesso em 20/06/2013) 
22  Disponível em: http://g1.globo.com/distrito-federal/noticia/2012/02/entenda-envolvimento-de-




Memória do jornal Folha de S. Paulo23, em 2005 foi criada a CPI dos Bingos para 
investigar as relações entre Waldomiro Diniz e o empresário Carlinhos Cachoeira. O 
caso se tornou, segundo análise da coluna Radar Político do Estado de S. Paulo24, o 
“inferno astral” do primeiro mandato do ex-presidente Lula. 
Parcialmente esquecido com o fim da CPI dos Bingos, o empresário Carlinhos 
Cachoeira voltou às páginas dos jornais em fevereiro de 2012, ao ser preso pela 
Polícia Federal na Operação Monte Carlo25. A investigação o apontava como o 
comandante de uma quadrilha que explorava o jogo ilegal no estado de Goiás. Das 
interceptações telefônicas obtidas na operação saíram as primeiras denúncias do 
relacionamento entre o senador Demóstenes e o contraventor26. 
2.3 – A revista Veja27 
Carro-chefe da editora Abril, a Veja nasceu em 1967, quando o empresário e 
jornalista Vitor Civita convidou o Mino Carta a criar uma revista semanal de 
informações segundo conta o próprio Carta (2003), a primeira edição, entretanto, 
não saiu até setembro do ano seguinte. 
Inspirada principalmente nas revistas americanas Time  e Newsweek, a Veja 
adotava formato diverso das outras revistas da época, como a revista Realidade. “A 
Realidade era uma revista mensal de reportagens, e a Veja teria de ser uma 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
23  Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc0502200810.htm, (último acesso em 
30/06/2013).  
24  Disponível em: http://blogs.estadao.com.br/radar-politico/2012/04/13/relembre-cpi-dos-bingos-
marcou-o-inferno-astral-do-primeiro-governo-lula/ (último acesso em 23/06/2013)  
25  Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/fsp/brasil/fc0502200810.htm (último acesso em 
23/06/2013)  
26 A primeira reportagem que falava do relacionamento entre os dois foi publicada no dia 02/05/2012 
pelo portal da revista Época na internet. Disponível em: 
http://revistaepoca.globo.com/Brasil/noticia/2012/03/ligacoes-de-carlinhos-cachoeira-com-
politicos.html (último acesso em 23/06/2013)  
27 Na elaboração do histórico da revista Veja nos utilizamos de depoimento concedido por um de seus 
fundadores, Mino Carta, no livro “Eles mudaram a imprensa”. Utilizamos também estudos acadêmicos 




newsmagazine semanal” (CARTA, 2003). A autora Maria Celeste Mira conta que a 
Veja inaugurou novo gênero da editora Abril. 
Time ou Veja ocupam no mundo das revistas o mesmo lugar que o fast food 
em relação aos hábitos alimentares: correspondem num novo hábito de 
leitura que se introduz num momento de modernização econômica das 
sociedades atuais. (MIRA, 2001, p.86, grifos da autora) 
Essa nova configuração, segundo Mira, devia-se ao fato do mundo ter se 
acelerado após a I Guerra Mundial, abrindo a demanda por uma publicação em que 
as informações pudessem ser encontradas de forma rápida. 
A edição de lançamento chegou com tiragem de 700.000 exemplares, mas o 
número caiu rapidamente e, três meses após o lançamento, sua tiragem pouco 
superava os 20 mil exemplares “A mim diziam 40 mil, aos publicitários nas agências 
diziam 80 mil, mas na verdade eram 22 mil exemplares” (CARTA, 2003).  
Na época, ainda não existia o modelo de assinatura, a revista trabalhava apenas 
com a venda em bancas. Por vários anos a revista deu prejuízos ao grupo Abril, 
situação que acabou se revertendo apenas em 1973 (AUGUSTI, 2005, p. 75). No 
início dos anos 80, já com uma tiragem de 200 mil exemplares, entrou com força na 
área de assinaturas (CARTA, 2003). Hoje, a Veja é a principal revista nacional, com 
tiragem superior a 1.190.000 exemplares e mais de 900.000 assinantes, conforme 
dados do Instituto de Verificação de Circulação28. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  





Segundo descrição do grupo Abril29, a Veja é uma revista abrangente, que 
aborda temas a respeito do cotidiano da sociedade brasileira e, por vezes, mundial, 
como política, economia, cultura, comportamento e guerras, bem como conflitos e 
negociações diplomáticas.  
De acordo com o kit de mídia do Grupo Abril30, o público da Veja é composto 
predominantemente por pessoas da classe A e B. Ela é considerada “uma revista de 
informação e atualidades dirigida para homens e mulheres com alto poder aquisitivo, 
curiosos, ávidos por informação” (DINAP, 2004; apud GERZON, 2007, p.41).  
Segundo Hernandez (2004; apud AUGUSTI, 2005) os leitores da revista estão 
na categoria dos “formadores de opinião”. Para Augusti (2005, p.80), isso faz com 
que a forma como a Veja mostra a realidade seja reproduzida muito além dos seus 
próprios leitores e, para tanto, pressupõe-se que a revista está autorizada a falar 
devido ao poder legitimado por seu próprio status. Uma das principais características 
do discurso da Veja, de acordo com Nascimento (2002),  é ser explicativo: 
A revista procura explicar as coisas do mundo para seus leitores e, para 
isso, recorre frequentemente ao ‘conhecimento legitimado’, por meio de 
vozes consideradas autorizadas (professores, especialistas em áreas 
específicas, universidades, institutos de pesquisa, etc.) e dados 
comprobatórios (índices, porcentagens, gráficos, quantidades, datas). 
Explicar, adiantamos, é próprio de quem julga deter um saber. 
(NASCIMENTO, 2002, p. 74; apud AUGUSTI, 2005, p.80).  
Em termos de conteúdo, a Veja encontrou seu cerne editorial na cobertura 
política, conforme relata Augusti (2005). A partir da metade dos anos 80, ressalta o 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
29 Disponível em http://www.publiabril.com.br/marcas/veja/revista/informacoes-gerais (último acesso: 
23/06/2013)  





autor (p. 76), essa linha política começou a dividir espaço com outras coberturas, 
referentes a comportamento, minorias e saúde devido às novas exigências do 
mercado.  
Mesmo dividindo a pauta, no entanto, as reportagens de denúncia e escândalos 
continuaram a ter espaço na Veja e constituem o carro-chefe da revista junto a seu 
público leitor de classe média. Alguns casos se notabilizaram na cobertura política 
da revista ao longo dos anos, como o que levou à queda do presidente Fernando 
Collor de Mello em 199231, a cobertura das primeiras eleições diretas depois da 
redemocratização em 1989 e as que se seguiram 32  e mais recentemente por 
coberturas polêmicas especialmente relacionadas a desvios em relação aos 
governos do PT, como o escândalo do Mensalão em 200533 e seu julgamento pelo 
STF no ano passado.  
Em abril de 2012, uma reportagem do repórter Leandro Fortes na edição de 18 
de abril de 2012 da revista Carta Capital34 afirmou, baseada em investigação da 
Polícia Federal, que o diretor da sucursal da Veja em Brasília, Policarpo Júnior, 
manteve mais de 200 horas de conversa com Carlinhos Cachoeira. A relação entre a 
publicação e o empresário foi colocada em xeque pela CPI criada no Senado para 
investigar os negócios de Cachoeira, mas os diretores do grupo Abril não chegaram 
a ser convocados na Comissão. O grupo defendeu-se afirmando que o 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
31  Uma coleção das matérias do caso está disponível em: 
http://veja.abril.com.br/arquivo_veja/fernando-collor-de-mello-confisco-pc-farias-impeachment-casa-
da-dinda.shtml  
32  Uma coleção das matérias do caso está disponível em: 
http://veja.abril.com.br/arquivo_veja/eleicoes-collor-fhc-lula-pesquisas-marqueteiros-campanhas.shtml 
33   Uma coleção das matérias do caso está disponível em: 
http://veja.abril.com.br/arquivo_veja/mensalao-pt-marcos-valerio-delubio-soares-jose-dirceu-roberto-
jefferson.shtml 




relacionamento entre Policarpo e o contraventor limitava-se a uma relação entre 
jornalista e fonte.35 
2.4 – A revista Época 
Comercializada pela Editora Globo, A revista Época, surgiu como resultado de 
uma parceria entre esta editora e a revista alemã Focus, na qual a edição brasileira 
se inspirou (GERZON, 2007). Foi criada para competir com a revista Veja, do grupo 
Abril.  
Gerzon (2004) explica que a Época foi criada com projeto gráfico inovador, com 
textos que buscavam provocar reflexão e tomada de decisão por parte do leitor, sem 
oferecer uma interpretação específica. A autora ressalta que o texto associado aos 
recursos gráficos “pode reforçar sentidos, inferir outros, produzir e conduzir a leitura, 
mas o leitor pode ir além do que está publicado e inverter o que é dito, pois a leitura 
permite sempre a imaginação reflexiva” (GERZON, 2004, p.43). 
Em 2011, a Editora Globo divulgou mudanças36 no projeto gráfico e editorial da 
publicação, dando ênfase às análises de opinião e a matérias mais profundas. As 
mudanças incluíram também maior valorização do aspecto visual da revista, com 
objetivo de dinamizar a leitura com a utilização de imagens e infográficos. As 
editorias tradicionais foram diminuídas para apenas cinco, sendo elas: Primeiro 
Plano, Tempo, Ideias e Vida.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
35 Devido a seu caráter político muito presente e ao fato de ser a revista de maior circulação no país, 
a Veja tem sido objeto de diversos estudos que buscam analisar a produção de sentidos na revista e 
a presença de opinião em seus textos informativos. Essa linha tem sido alvo de atenção de 
pesquisadores como Augusti (2005), Hernandes (2004), Prado (2003) e Nascimento (1999 e 2002). 
36  Disponível em 
http://portalimprensa.uol.com.br/noticias/brasil/44991/epoca+lanca+novo+projeto+grafico+e+reformul




Primeiro Plano abrange os editoriais da revista e a opinião dos articulistas 
convidados e dos leitores. Tempo é composta de reportagens especiais, atualidades 
e furos. Em Ideias, o espaço para discussões e análises, enquanto em Vida o leitor 
encontra serviço, informações de interesse pessoal e sobre celebridades37. 
O primeiro número da revista chegou às bancas no dia 25 de maio de 1998 
(GERZON, 2004). Em dois anos, a Época atingiu 600 mil exemplares, hoje sua 
tiragem média é de 389.506 exemplares38, segundo dados do Instituto Verificador de 
Circulação. Apesar da queda, a Época ocupa a posição de segundo maior 
semanário do Brasil.  
Em 2 março de 2012, o portal da revista Época na internet publicou matéria 
intitulada “as ligações de Carlinhos Cachoeira com políticos” 39, que informava que o 
contraventor recentemente preso, Carlinhos Cachoeira, havia presenteado o 
senador Demóstenes Torres com uma geladeira e um fogão no valor de R$ 30 mil. 
Dessa reportagem, desencadeou-se o escândalo que é tema deste trabalho. 
Tendo agora um conhecimento panorâmico da posição ocupada pelo senador 
Demóstenes Torres e o empresário Carlinhos Cachoeira anteriormente à 
deflagração do relacionamento entre os dois, assim como uma noção da linha 
editorial das duas revistas que compõem a amostra da análise, partimos então para 
os aspectos  teóricos que circundam o problema de pesquisa. 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
37  Informações presentes no kit de mídia da editora Globo sobre a revista. Disponível em: 
http://epoca.globo.com/midiakit/arquivos/MidiaKit_Epoca_2013-PT.pdf (ultimo acesso: 23/06/2013). 
38 Idem. 
39  Disponível em: http://revistaepoca.globo.com/Brasil/noticia/2012/03/ligacoes-de-carlinhos-




3. Referencial Teórico 
 Nesta etapa, o objetivo é compilar um referencial teórico que ofereça uma 
base de conteúdo e análise para o presente estudo. Para isso, discutiremos alguns 
conceitos que envolvem diretamente o caso estudado. 
 Iniciaremos pautando o conceito de imagem pública e uma discussão de sua 
relevância e importância para os personagens do meio político. Em seguida, uma 
breve reflexão acerca do significado e funcionamento do Campo Político, segundo 
descrito por Bourdieu (1998) e o papel do poder simbólico nesse campo.  
 Superada essa etapa, partiremos para a descrição, funcionamento e efeitos 
do escândalo político e o que os caracteriza como fenômenos midiáticos por 
excelência, de acordo com Thompson (2002). Posteriormente, aprofundaremos o 
conceito e o uso do enquadramento na análise da cobertura midiática. 
3.1 - A Imagem Pública 
Conforme afirma Barbosa (2006, p.27), as pessoas que estão sujeitas ao 
reconhecimento público de suas atividades estão, em maior ou menor grau, em 
dependência da maneira como esse público reconhece sua figura. O 
reconhecimento público de uma pessoa, de acordo com Gomes (2004) pode 
abranger múltiplas variáveis: “esse conhecimento/reconhecimento inclui em geral 
tudo aquilo que se pode dizer sobre o modo como são vistos, por uma quantidade 
numericamente significativa de indivíduos, num intervalo variável de tempo e 
pessoas” (GOMES, 2004, p.243). É esse reconhecimento o que adotaremos como a 




Faz-se necessário esclarecer que o que se entende por imagem pública, tal 
como definido por Gomes (2004), é diferente do que o autor classifica como imagem 
visual. A imagem pública diz respeito à reputação, a imagem que as pessoas 
possuem de algo ou alguém, como ele é visto pela população. “O termo ‘imagem 
pública’, finalmente, não designa um fato plástico ou visual, mas um fato cognitivo, 
conceitual” (Gomes, 2004, p.247). O autor caracteriza a imagem pública como o 
“conjunto de características ou propriedades estáveis que se reconhece 
publicamente compondo uma personalidade” (p. 256). 
Já a imagem visual, segundo ele, é composta pelas características que 
podem ser vistas e identificam uma pessoa O bigode de José Sarney pode ser um 
exemplo desse tipo de imagem. A imagem visual diz respeito, principalmente, aos 
aspectos físicos e estéticos de um personagem e pode participar da construção da 
imagem pública. Porém a imagem visual não se confunde com a pública.  
Segundo Gomes (2004), o zelo pela imagem pública se faz especialmente 
importante para os políticos nos regimes democráticos, uma vez que nesse tipo de 
regime o reconhecimento por parte do público é ainda mais importante para a 
obtenção e manutenção do poder político adquirido por meio do voto, além da 
legitimação através do apoio popular:  
“No interior da discussão sobre a prática política em nossos dias, é cada 
vez maior o consenso a respeito do fato de parte considerável da disputa 
política ter sido convertida em luta pela imposição da imagem pública dos 
atores políticos” (GOMES, 2004, p.239). 
Diante desse quadro, não é surpreendente que, campanha após campanha, 




de profissionais que realizem a construção da imagem pública do candidato para 
conquistar o eleitorado. 
De acordo com o autor, nesse cenário de construção da imagem pública, 
especialmente na modernidade globalizada em que vivemos, há um elemento que 
toma posição de protagonista: os meios de comunicação. Para Gomes (2004), “A 
imagem pública nos chega como nos chega o mundo: mediado pelo sistema 
institucional e expressivo da comunicação, instrumento predominante onde e por 
onde se realiza a visibilidade social” ( p.264). Na definição de Miguel (2002, p.163) 
“a mídia é, nas sociedades contemporâneas, o principal instrumento de difusão das 
visões de mundo e dos projetos políticos”.  
A partir deste ponto de vista, torna-se, portanto, indispensável ao agente 
político estar presente na esfera da visibilidade pública, sendo esta a forma pela qual 
ele pode assegurar o reconhecimento público de sua existência (Gomes, 2004). Nas 
palavras do autor, “não estar em cena significa não existir” (p.115).  
Gomes (2004) apresenta alguns fatores que conferem ao político maior 
presença nessa esfera de visibilidade pública, chamando-os de “fatores 
publicidade40” (p.116).  
Um desses fatores apresentados é o das “cotas de visibilidade”, que consiste 
em um valor agregado aos cargos e funções de máxima exposição da atividade 
política. Ocupar um desses cargos resultaria, portanto, no ganho de uma cota de 
visibilidade extra, inerente à posição ocupada. Algumas funções parlamentares 
apresentadas pelo autor que contém sua própria cota de bancada são: a presidência 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
40 Faz-se importante aqui diferenciar o uso do termo publicidade por Gomes (2004) e o uso que 
temos acostumado a ouvir. O termo é aqui utilizado com o sentido de tornar publico, assim como 
ocorre no vocabulário jurídico. Essa concepção difere do uso do termo publicidade como sinônimo de 




da Câmara ou do Senado, liderança de bancadas, presidência e relatoria das 
comissões permanentes e CPIs e a presidência dos partidos (GOMES, 2004, p.117). 
 Apesar de necessária, entretanto, a visibilidade pode tornar-se inimiga dos 
agentes políticos caso ela não consiga ser corretamente controlada (THOMPSON, 
1998). Segundo o autor, “um ato indiscreto ou uma observação inconsequente 
podem, se forem gravadas e transmitidas a milhões de espectadores, ter 
desastrosas consequências” (THOMPSON, 1998, p.127).  
Para Gomes (2004, p.120), “o segredo da arte consiste em produzir 
visibilidade sobre o que é vantajoso que seja visível e recobrir com reserva aquilo 
que é conveniente manter sob discrição”. Uma das  consequências apresentadas 
por Thompson (1998) do mau controle daquilo que entra na camada da visibilidade 
pública é justamente o escândalo, mas abordaremos este assunto mais a frente em 
nosso estudo. 
A produção da imagem pública por parte de um político consistiria, segundo 
Gomes (2004) justamente nessa tentativa de produção de visibilidade sobre aquilo 
que se é interessante que seja visível. Diante dessa realidade, justifica-se, ao menos 
em tese, a necessidade dos gastos com profissionais que vão recodificar a imagem 
de certo político com vistas a encaixar-se na linguagem da mídia, isto é, nos códigos 
de produção midiática dos veículos de comunicação, pois como ressalta Gomes 
(2004, p.67) “na esfera da visibilidade pública só circulam conteúdos diagramados 
segundo códigos e gramáticas específicas das instituições midiáticas”. 
É importante ponderar, entretanto, que o foco da produção da imagem pública 
não se encontra apenas na mensagem que é transmitida, mas principalmente na 




possa ser programada – e frequentemente o seja – na emissão” (GOMES, 2004, 
267). Dessa forma, segundo o autor, o papel do político ou do profissional que cuida 
de sua imagem não seria propriamente construir uma imagem, “mas organizar os 
materiais de tal arte para que o público as produza” (p.268). 
A recepção por parte dos espectadores não se configura, entretanto, de forma 
homogênea, ainda que a mensagem transmitida a eles o seja. Conforme explica 
Aldé (2004, p.147), “embora a emissão dos grandes meios tenda à homogeneidade, 
fato tanto mais significativo para uma grande maioria que não recorre a quadros de 
referência alternativos, as diferentes situações de comunicação em que se 
encontram os cidadãos modulam e pluralizam a recepção”. Vários aspectos podem 
interferir na formação da imagem por parte do indivíduo que recebe o estímulo, 
como suas características educacionais, profissionais e socioeconômicas, sua 
convicções políticas e o própria maneira particular do receptor ler o veículo pelo qual 
a mensagem é transmitida (ALDÉ, 2004)41. 
Diante dessa dificuldade em traçar corretamente como os estímulos 
produzidos pelas equipes dos políticos serão recebidos por parte dos indivíduos, 
Gomes (2004) apresenta  as sondagens de opinião como único meio certo para 
identificação de imagens públicas (p.272). Segundo ele, essas sondagens de 
opinião teriam o objetivo de identificar imagens públicas consideradas ideais por 
parte da população ou de nichos específicos e buscar adequar a imagem às 
expectativas verificadas pelas sondagens42. “Não se trata de criar uma imagem para 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
41 No caso do escândalo politico do senador Demóstenes Torres, outros elementos podem ser 
levados em conta por parte dos receptores, como a confiança (ou sua falta) em relação aos políticos 
e ao Congresso Nacional, filiação partidária pessoal, etc. 
42 Aqui é importante, no entanto, evitar ignorar a existência de variantes que compõem um jogo 
político, como as questões partidárias e de campanha, que podem fazer com que determinado 
político opte por uma linha para preservar suas alianças políticas, ainda que menos popular. Além 




um ator real, mas de arranjar um ator real para uma imagem” (GOMES, 2004, 
p.280). 
O autor afirma que esse jogo de construção e adequação de imagens não 
conta, porém, apenas com participações individuais, mas consiste num embate 
constante. Segundo Gomes (2004), a formação da imagem  implica em vários 
atores, os quais estão em constante disputa política. Thompson (2002) explica que 
adversários políticos, ao mesmo tempo que buscam construir suas próprias 
imagens, 
procuram comumente desacreditar seus rivais, retratá-los como não 
merecedores de confiança e suspeitos, aumentando desse modo sua 
própria posição às custas dos opositores e aumentando suas possibilidades 
de sucesso eleitoral (THOMPSON, 2002, p.133). 
3.2 - O Campo Político e o Poder Simbólico 
Esse jogo de construções e desconstruções de imagem não ocorre 
isoladamente. As disputas estão situadas dentro de um campo com relações e 
impactos particulares e contexto específico: o campo político. Para a correta 
compreensão de como se deu o processo que é objeto deste estudo, é necessário 
entender a estrutura desse campo político onde o processo se deu. Para isso, 
tomaremos como base a obra de Bourdieu (1998). 
Conforme explica Guazina (2011, p.91), o autor define o conceito de campo 
como um microcosmo estruturado de lutas simbólicas, no qual os agentes travam 
disputas pelo monopólio da autoridade sobre próprio campo e o mundo social.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  





Campo é um espaço social estruturado, um campo de forças – há 
dominantes e dominados, há relações constantes, permanentes, de 
desigualdade, que se exercem no interior desse espaço – que é também um 
campo de lutas para transformar ou conservar esse campo de forças 
(BOURDIEU, 1997, p. 57; apud GUAZINA, 2011, p.91). 
Ainda conforme ressalta Guazina (2011), no campo político essa oposição, em 
geral,  caracteriza-se em torno da oposição entre dois polos distintos: esquerda-
direita, progressistas-conservadores, governo-partidos de oposição: “Para o autor, o 
campo da politica é constituído pela contradição lógica entre tomadas de posição 
que podem se alternar o tempo todo na disputa pelo poder, mas que sempre será 
dada pela oposição” (p.93). Bourdieu (1998) oferece um direcionamento a respeito 
do que é o alvo de disputa no contexto específico do campo da política: 
O campo político é pois  lugar de uma concorrência pelo poder que se faz 
por intermédio de uma concorrência pelos profanos ou, melhor, pelo 
monopólio do direito de falar e de agir em nome de uma parte ou da 
totalidade dos profanos.  (BOURDIEU, 1998, p.185) 
Segundo essa ótica, portanto, os jogadores do campo político batalham pela 
prerrogativa de poder falar e agir em nome daqueles que não se constituem 
profissionais políticos, chamados de profanos. Batalha essa que é dinâmica, como 
explica o autor, de modo que o agente que se encontra na posição dominante do 
campo pode voltar à posição de dominado a depender das novas configurações a 
qual esse campo seja submetido.  
A força das ideias de um agente desse campo, de acordo com Bourdieu 
(1998), não residiria em seu valor de verdade, como se estivesse no campo da 




autor, na política dizer é fazer. Ou, mais precisamente, “fazer crer que se pode fazer 
o que se diz” (p.185).  Dessa forma, um discurso não é válido mediante sua 
veracidade, mas se torna verdade mediante a capacidade do agente político de 
torná-la verdadeira. 
Nessa concepção, o campo político é um campo composto por critérios 
singulares e objetivos claros, que são comuns a todos os que fazem parte desse 
campo – a busca por poder político (MIGUEL, 2002). Poder este que reside, nos 
termos de Bourdieu, no crédito e na crença por parte dos profanos de que aquilo que 
foi dito pelo profissional será tornado em realidade.  
A chave para a conquista desse poder do poder no campo político ou para o 
exercício dele de maneira durável e efetiva, conforme aponta Thompson (2002), está 
no uso do poder simbólico para preservar a crença da população em sua 
legitimidade. De forma que “o uso do poder simbólico não é acidental ou secundário 
à luta pelo poder político, mas é essencial a ele” (p.132).  
O poder simbólico, ressalta Bourdieu, não provém do próprio político, é um 
poder que é dado por aqueles que lhe estão sujeitos àquele que há de exercê-lo, 
crédito colocado naquele em que se tem confiança: “é um poder que existe porque 
aquele que lhe está sujeito crê que ele existe” (BOURDIEU, 1998, p.188).  
Esse poder simbólico, segundo Thompson (2002), pode ser entendido como 
“a capacidade de intervir no curso dos acontecimentos, de influenciar as ações e 
crenças de outros e, na verdade, de também criar acontecimentos, através da 




O autor ressalta que um elemento central para o acúmulo e exercício do 
poder simbólico é o capital político – forma de capital simbólico -, que é o 
reconhecimento e respeito atribuídos a um indivíduo ou instituição. Este capital, nas 
palavras de Bourdieu, é definido como: “um capital de reputação, ligado à 
notoriedade, ao fato de ser conhecido e reconhecido, notável” (BOURDIEU, 2011, 
p.204). A boa reputação43 é elemento importante para se fazer uso no exercício do 
poder simbólico, daí depreende-se a vulnerabilidade possuída pelo político diante de 
suspeitas, calúnias ou escândalos. 
Conforme ressalta Noleto Filho (2009), essa reputação pode ser conquistada 
por diversas formas, seja pela competência técnica em uma área específica ou 
qualidades gerais de caráter como integridade e transparência. Em geral esse 
processo é longo e árduo, especialmente no campo político, onde adversários 
tentam a todo o momento minar as reputações uns dos outros (Thompson, 1998). A 
diferença do capital simbólico em relação a outras formas de capitais (o econômico, 
por exemplo), segundo Noleto Filho (2009), é que quanto mais se faz uso dele, mais 
valor ele vai possuir. 
Outra característica é necessária para a melhor compreensão do contexto em 
que as disputas políticas ocorrem: a relação entre o campo político e o campo 
midiático. Thompson (2002, p.133) divide o campo político das democracias liberais 
em duas partes. Uma delas é o subcampo político, onde encontram-se os políticos 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
43 Para os efeitos da pesquisa deste trabalho, trataremos o conceito de reputação apresentado por 
Bourdieu (1998) e Thompson (2002) e o conceito de imagem pública de Gomes (2004) como  
similares, que indicam as características e propriedades estáveis que se reconhecem publicamente 
como compondo uma personalidade; uma vez que o próprio Gomes opta pelo termo imagem pública 
simplesmente por seu valor técnico de terminologia predominante (p. 256). É importante ressaltar, no 
entanto, que esses conceitos se diferenciam em estudos de outras áreas da comunicação, como a 
comunicação empresarial. Nessa concepção, conforma ressalta Argenti (2011), a imagem é a forma 
como uma empresa é vista por públicos específicos, enquanto a reputação seria “a soma das 




profissionais e semiprofissionais, com uma lógica de ações e embates particulares a 
esse campo como a construção de coalizões, disputa partidária, fidelidade partidária 
e assim por diante.  
A outra parte, explica o autor, consistiria no campo político mais amplo, no 
qual estão os cidadãos e os não profissionais, a quem os políticos precisam prestar 
contas e de cujo apoio os profissionais dependem especialmente durante as 
eleições (mas não apenas nelas). Nesse campo mais amplo os atores buscam 
persuadir e convencer os não profissionais de sua legitimidade para assim garantir a 
confiança deles. De acordo com o autor, a atuação dos profissionais, no entanto, 
não consiste somente em buscar fortalecer a sua figura, mas também em 
enfraquecer a dos concorrentes: 
Como parte desse processo, representantes eleitos ou aspirantes procuram 
comumente desacreditar seus rivais, retratá-los como não merecedores de 
confiança e suspeitos, aumentando desse modo sua própria posição às 
custas dos opositores e aumentando suas possibilidades de sucesso 
eleitoral (THOMPSON, 2002, p.133) 
Thompson (2002) explica que dentro do subcampo político a interação 
costuma ser face a face, dado o fato de que as conexões pessoais se fazem 
importantes nesse subcampo. Com o desenvolvimento dos meios de comunicação 
(jornais, revistas, rádio, televisão, etc.), porém, a interação entre os membros do 
subcampo político e do campo político mais amplo se realiza agora prioritariamente 
através das formas de comunicação midiática. Assim, é na mídia que as relações 
são preponderantemente travadas: “Cada vez mais a mídia se torna a arena 




mais amplo são criadas, sustentadas e, ocasionalmente, ocorridas.” (THOMPSON, 
2002, p.134)44. 
Se, conforme relata Thompson (2002), a visibilidade dos políticos passa cada vez 
mais pela mídia, então a construção da confiança que dá base ao capital político 
passa cada vez mais pelo campo midiático. De acordo com o autor, no campo 
midiático convivem tanto o reconhecimento por parte dos  participantes do 
subcampo político, como o reconhecimento por parte dos cidadãos não 
participantes. 
Em resposta a essa situação, ressalta o autor, os políticos, cientes de que seus 
atos e seu discurso vão passar por jornalistas e editores, passam a alterar sua forma 
de comunicar, com o objetivo de alcançar os cidadãos por meio da mídia. Eles 
também vão procurar realizar análises para saber como o seu discurso está sendo 
transmitido e pesquisas para verificar qual é a opinião dos membros do campo 
político mais amplo a respeito das questões do subcampo. 
O campo midiático, no entanto, possui suas próprias regras de funcionamento, 
numa lógica comercial e da disputa de mercado, conforme escreve Bourdieu (1998). 
Segundo ele, essas regras específicas interferem no campo político, ao passo que o 
campo político também interfere no midiático. Um exemplo apresentado pelo autor é 
a dependência da mídia das declarações oficiais e fontes que estão situadas no 
campo político. 
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Os escândalos político-midiáticos, como o que é alvo desta pesquisa, são 
gerados justamente na área em que se entrelaçam o campo político e o campo 
midiático (Thompson, 2002, p.138). 
Com o entendimento a respeito do campo político e da importância do capital 
simbólico para exercício do poder político, assim como a relação da mídia com a 
política, já se torna possível perceber a importância que o escândalo político adquire 
no ponto de encontro destes dois campos.  
3.3 - O Escândalo e escândalo político 
Antes de entrar na relevância dos escândalos políticos dentro de seu campo, 
porém, retornaremos um pouco para compreender melhor o conceito. 
Como já mencionamos, Lowi define o escândalo como “a corrupção revelada” 
(LOWI, 1988, p.7 apud SENNE, 2009, p.24). É possível ser mais preciso nesse 
conceito. Thompson (2002) apresenta características necessárias para uma ação 
ser configurada em escândalo, sendo elas:  
1) sua ocorrência ou existência implica a transgressão de certos valores, 
normas ou códigos morais; 2) sua ocorrência ou existência envolve um 
elemento de segredo ou ocultamento, mas elas são conhecidas ou 
firmemente cridas como existentes por outros indivíduos que não os 
envolvidos (chamaria esses indivíduos de não-participantes); 3) alguns não-
participantes desaprovam as ações ou acontecimentos e podem sentir-se 
ofendidos pela transgressão; 4) alguns não-participantes expressam sua 
desaprovação denunciando publicamente ações ou acontecimentos; 5) a 
revelação e condenação das ações e acontecimentos podem prejudicar a 




Por essa definição fica claro que o escândalo envolve não só a transgressão, 
mas também a percepção e reprovação por parte de não participantes. Não há uma 
definição clara de quais são os valores que são violados, mas devem ser valores 
que, se transgredidos, causam reprovação por parte daqueles que ficam sabendo do 
ato45. 
O escândalo nesses termos, no entanto, não faz referência a nenhum tipo 
particular. É preciso então compreender o que faz de um escândalo um escândalo 
político e quais especificidades se aplicam nesses casos.  
Novamente, Thompson (2002) nos apresenta algumas perspectivas de 
conceituações para o termo. Uma primeira noção pode ser a de que escândalos 
políticos são todos aqueles que possuem em seu centro um líder ou uma figura 
política. Apesar de intuitivamente plausível, o autor argumenta que essa definição 
não se faz útil nem particularmente esclarecedora, pois não leva em consideração 
as relações e instituições pelas quais é atribuído poder político a alguém. 
Nessa linha, Markovits e Silverstein (apud THOMPSON, 2002) apresentam 
uma definição na qual o escândalo político está relacionado prioritariamente à 
natureza da transgressão: “um escândalo político em seu ponto de vista, implica 
necessariamente uma violação de um processo devido” (THOMPSON, 2002, p.124). 
O autor explica que, por processo devido entendem-se “as regras e procedimentos 
legalmente obrigatórios que governam o exercício do poder político” (THOMPSON, 
2002, p.124). 
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Thompson argumenta que, apesar do acerto em colocar o escândalo político 
dentro de um contexto institucional, a definição de Markovits e Silverstein é 
indevidamente restritiva ao excluir os escândalos de natureza sexual e financeira. 
Outro problema chave apresentado na definição da dupla é desconsiderar o peso 
que tem a reputação do indivíduo que se envolve no escândalo, ao contrário da 
hipótese adotada neste trabalho.   
Apropriando-se da noção de campo político e poder simbólico já discutida 
aqui, Thompson (2002) oferece então a compreensão de que escândalos políticos 
são (ou se tornam) “lutas pelas fontes do poder simbólico em que a reputação e a 
confiança estão em jogo” (p.296), sendo esta a definição que adotaremos no 
presente trabalho. Como visto anteriormente, o poder simbólico está intrinsecamente 
ligado à reputação de um indivíduo, o perigo do escândalos para os atores políticos 
está no fato de que 
A divulgação de transgressões (ou supostas transgressões) pode 
questionar a reputação e o bom nome do indivíduo (ou indivíduos) em 
questão, destruindo assim (ou ameaçando destruir) os recursos simbólicos 
que eles acumularam cuidadosamente e minar (ou ameaçar minar) seu 
poder” (THOMPSON,2002, p.139). 
Thompson (2002) distingue dois tipos principais de reputação: a “reputação 
de competência específica” e a “reputação de caráter” (p.297). A primeira se referiria 
ao tipo de reputação que é adquirida mediante a apresentação de competências 
específicas, como um pianista muito habilidoso ou, no caso da política por exemplo, 
um parlamentar com grande conhecimento de temas legais. A segunda reputação 
não requereria nenhuma competência específica, mas seria necessário “demonstrar 




dignos de sua estima” (THOMPSON, 2002, p.257). Esse segundo tipo seria, 
segundo o autor, aquele que corre maior risco nos escândalos políticos (p.301).  
No que concerne a natureza dos escândalos, o autor distingue então três 
tipos básicos de escândalos na esfera política, sendo cada um definido por um tipo 
de código transgredido: os escândalos político-sexuais, que envolvem a 
transgressão de códigos ou normas que governam a conduta das relações sexuais. 
Esse tipo de escândalo em geral diz respeito à vida privada do político e comumente 
não implicam na quebra de uma lei, mas sim de uma conduta; os escândalos 
político-financeiros, que consistem na infração de regras que governam o uso dos 
recursos financeiros e implicam, em geral, ligações ocultas entre poder econômico e 
político que são consideradas como impróprias (THOMPSON, 2002, p.155). Esse 
tipo de escândalo possui mais probabilidade de infringir leis. 
Há ainda os escândalos de poder, que são a forma mais pura de escândalo 
político (THOMPSON, 2002). Eles se baseiam, segundo o autor, na transgressão de 
regras que regem a conquista ou exercício do poder político como tal. Esses casos 
podem envolver transações financeiras ilícitas, mas são questões secundárias 
diante da verdadeira transgressão. “Escândalos de poder revelam atividades 
secretas e formas ocultas de poder que divergem das normas e procedimentos que 
supostamente deveriam regular a competição pelo, e o próprio exercício do poder 
político” (THOMPSON, 2002, p.155). 
Como as formas e procedimentos transgredidos nesse tipo de escândalo 
estão muitas vezes incorporados à própria estrutura constitucional dos Estados, os 
indivíduos envolvidos em escândalos de poder têm grandes terem instaurados 




3.3.2 - O Escândalo Político Midiático 
Num apanhado histórico, Thompson (2002) argumenta que no passado os 
escândalos eram localizados, pois eram acontecimentos caracterizados pelo que o 
autor chama de uma publicidade tradicional de co-presença (p.65) . Nesse modelo, o 
conhecimento de um fato por um indivíduo era fruto ou de sua presença física ou por 
revelação de alguém que estava lá, numa comunicação face a face. 
O autor aponta que, com o os novos meios de comunicação, foram criadas 
novas formas de publicidade46, diversas da tradicional, cuja característica chave é o 
aumento da acessibilidade47 por causa da mídia. Dessa forma, a publicidade das 
pessoas e acontecimentos não está mais ligada à partilha de um lugar comum, uma 
publicidade midiática, na qual “uma ação ou acontecimento pode se tornar público 
pelo fato de ser registrado e transmitido a outros que não estão fisicamente 
presentes no tempo e lugar de sua ocorrência” (THOMPSON, 2002, p.65). No que 
concerne os escândalos midiáticos, o autor enfatiza que “a apresentação através da 
mídia, e o comentário na mídia não são características secundárias ou acidentais 
dessa forma de escândalo: elas são parte constitutiva deles” (THOMPSON, 2002, 
p.91). 
Uma das diferenças apontadas pelo autor entre as duas formas de 
publicidade está no fato de que, enquanto nos escândalos localizados, a 
desaprovação dos não participantes se dá por falas orais ditas face a face, na forma 
midiática ela ocorre por manchetes, avaliações negativas na imprensa ou até 
mesmo caricaturas dos indivíduos envolvidos. E a repetição das avaliações 
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negativas, diz ele, acaba causando desaprovação: “É a apresentação repetida 
desses atos midiáticos de comunicação que gera o clima de desaprovação 
característico dos escândalos midiáticos” (THOMPSON, 2002, p.97).  
Além disso, o autor ressalta que a mídia tende também a buscar formas mais 
duráveis e comprováveis da evidência dos escândalos. Para se proteger de contra 
ataques por se basear em evidências efêmeras ou de relação principalmente social, 
os meios de comunicação tendem a confiar em provas fixas e relativamente 
duráveis, como fotos, gravações e cartas. 
É possível ainda,  a partir da obra de Thompson (2002), identificar uma 
estrutura sequencial dos escândalos midiáticos, o qual não funciona como padrão 
rígido, mas uma constatação de elementos que se repetem nas mais diversas 
formas de escândalos midiáticos. São eles: uma fase de pré-escândalo, que pode 
envolver investigações ou inquéritos que mais tarde desembocarão no escândalo 
propriamente dito, mas que ainda não foi percebido como tal; a segunda fase, do 
escândalo propriamente dito, quando há a primeira divulgação pública de uma ação 
ou acontecimento que coloca em ação o processo de afirmações e contra-
afirmações que constitui o escândalo midiático.  
O terceiro momento desse processo constitui-se no clímax, quando o ponto 
crítico do escândalo é alcançado e pode gerar uma confissão, uma renúncia ou, por 
outro lado, o desaparecimento das acusações, podendo ocorrer em um 
acontecimento especifico “dramaticamente montado, como, por exemplo, um 
julgamento ou uma audiência pública feita por um comitê especialmente designado 
com todas as pompas do poder simbólico” (THOMPSON, 2002, p.105-106). 




e setores da sociedade se engajam numa reflexão sobre os acontecimentos e 
implicações dele. 
No que diz respeito aos escândalos midiáticos de caráter político, o autor 
explica que os escândalos políticos midiáticos nascem na área onde o campo e o 
subcampo político se sobrepõem com formas midiáticas de comunicação. Como já 
apresentado, os escândalos políticos são lutas pelo poder simbólico e por sua fonte. 
Os escândalos políticos midiáticos podem então, segundo ele, ser entendidos como 
processos de lutas pelo poder simbólicos decorrentes de transgressões ocorridas no 
campo político, as quais são reveladas pela mídia e tem os meios de comunicação 
como “a arena central onde essa luta por poder simbólico é travada” (Thompson, 
2002, p.139). 
É importante ressaltar ainda que a mídia não se limita a apenas a revelar as 
transgressões e o embate dos escândalos, mas também a narrá-los com seus 
próprios vícios e características. Segundo Lull e Hinerman: “a mídia não tem apenas 
a habilidade de dar a partida e ‘injetar combustível’, mas também de relativizar, 
reduzir a exposição e até extinguir os escândalos” (LULL & HINERMAN, 1997, p.15; 
apud SENNE, 2009, p.26). É essa a discussão que será abordada a seguir, sob a 
perspectiva do enquadramento. 
3.4 – Enquadramento 
Como já observado, no jogo em que está inserido escândalo político midiático, a 
mídia não atua somente como palco para os embates, mas também como ator 
central nesse cenário. Dessa forma, torna-se necessário compreender de que forma 




caracteriza o escândalo. Para essa compreensão, buscaremos fundamento no 
conceito de enquadramento, baseando-nos especialmente na obra de Porto (2002, 
2004 e 2007).  
Segundo Porto (2002), o conceito enquadramento nasceu como uma 
complementação, ou segunda etapa da teoria do agenda-setting. O agenda-setting, 
que teve como primeiros  articuladores McCombs e Shaw (1972), propõe  que os 
meios de comunicação podem não ter muito sucesso em dizer às pessoas o que 
pensar, mas teriam bastante sucesso em determinar sobre quais assuntos as 
pessoas devem pensar. Complementando essa teoria, o enquadramento tem sido 
usado para se referir a um nível secundário dos efeitos do agenda-setting; 
abordando de fato como a cobertura da mídia afeta também como o público pensa 
sobre os temas que ela mesma pauta.  
Essa vinculação necessária entre o enquadramento e a teoria do agenda-setting, 
no entanto, já faria parte do passado, como explicam Franciscato e Góes (2012). 
Segundo a dupla, apesar de não se caracterizar em uma teoria única, com sistema 
fechado e articulado, o enquadramento já possui terreno solidificado como “um 
método interpretativo da realidade, tendo em comum uma proposta de interpretar os 
fenômenos, com diferentes objetos de investigação” (p.296).  
Porto (2002, p.4) afirma que, a partir dos estudos já produzidos que se valem do 
método do enquadramento, é possível encontrar algumas de suas características 
principais. 
Uma analogia possível para o entendimento do que é o enquadramento no 




	  As pessoas apenas enxergam o mundo através de uma moldura de uma 
janela. Se a moldura da janela é muito pequena, as pessoas já enxergarão 
uma pequena parte do mundo. Se a janela na parede é voltada para o 
oeste, as pessoas apenas enxergarão o oeste. Em outras palavras, a mídia 
pode mostrar apenas uma pequena parte do mundo a partir de um particular 
ponto de vista. (PARK, 2003, p. 145; apud LEAL, 2007, p.2; tradução de 
Leal). 
Por essa concepção, a mídia seria como a moldura de uma janela, que 
direcionador da atenção do público. O autor afirma que ela revela uma parcela da 
realidade que escolheu mostrar, deixando de lado ou diminuindo o restante. No que 
concerne o discurso midiático, Porto (2002) apresenta uma análise mais sistemática 
e clara, oferecida por Gitlin (1980), segundo a qual: 
Enquadramentos da mídia são padrões persistentes de cognição, 
interpretação e  apresentação, de seleção, ênfase e exclusão, através dos 
quais os manipuladores de símbolos organizam o discurso, seja verbal ou 
visual, de forma rotineira (GITLIN, 1980, p. 7; itálicos no original; apud 
PORTO, 2002, p.6; tradução de Porto). 
Nessa definição, os enquadramentos são instrumentos que organizam o 
discurso da mídia para construir uma interpretação própria dos fatos. Essa 
organização de discursos se dá com o uso de ferramentas como a seleção, a ênfase 
e exclusão. A definição de Gitlin serviu de base para o desenvolvimento de diversas 
pesquisas sobre os enquadramentos na mídia (PORTO, 2004,p.80) 
Em revisão sistemática desses estudos, Entman (1994) apresenta então uma 
definição resumida com os principais aspectos do enquadramento: 
O enquadramento envolve essencialmente seleção e saliência. Enquadrar 




mais salientes em um texto comunicativo, de forma a promover um 
definição particular do problema, uma interpretação causal, uma avaliação 
moral e/ou uma recomendação de tratamento para o item descrito 
(ENTMAN, 1994, p. 294; itálicos no original; tradução do autor; apud 
PORTO, 2002, p. 7, tradução de Porto). 
Essa definição, segundo Porto (2002), é capaz de resumir os aspectos 
centrais do conceito e definir suas aplicações na análise do conteúdo da mídia e é a 
definição que será, portanto, aqui adotada.  
No que concerne o modo de ação da mídia no jornalismo político, Motta 
(2010) explica, amparado na obra de Entman (2004), que os jornalistas com 
frequência se utilizam dos chamados enquadramentos dramáticos. Essa escolha de 
narrativa, ressalta o autor, não se dá particularmente por uma escolha consciente 
dos jornalistas, “mas porque essa é a forma que lhes facilita acercar-se da realidade, 
torná-la compreensível para si próprios e organizar a complexidade do mundo para 
seus leitores” (MOTTA, 2010, p.147). Esse tipo de enquadramento, explica, é 
marcado principalmente pela antítese na colocação sucessiva dos sujeitos como 
opositores uns aos outros, construindo e reforçando conflitos, quaisquer que eles 
sejam (p.148).  
Em outro artigo a respeito do tema, Mota e Guazina (2010) classificam o 
conflito como uma metacategoria dramática estruturante do que virá a ser uma 
notícia sobre a política (p. 134).  
O conflito (de interesses, de posições) enquanto um frame cognitivo 
estrutura o enredo da narrativa jornalística, torna os acontecimentos 
isolados em histórias compreensíveis. Colocando continuamente os atores 




que necessita utilizar para manter a narrativa jornalística sempre ‘aquecida’ 
e atraente para o destinatário (MOTTA e GUAZINA, 2010, p. 137) 
Essa caracterização seria, segundo os autores, particularmente pertinente à 
área política, pelo fato de ela ser por natureza uma atividade centrada nas disputas 
simbólicas. Diante dessa realidade, é possível concluir que essa característica do 
conflito na cobertura estaria, portanto, ainda mais presente nos casos de 
escândalos, pois como já vimos, eles são lutas pelas fontes do poder simbólico em 
que a reputação e a confiança estão em jogo. Os escândalos políticos midiáticos 
seriam por excelência a área em que os enquadramentos dramáticos focados no 
conflito teriam maior propensão de se desenvolver. 
3.4.1 – Sistematização 
Como forma de sistematizar um dos tipos de estudo a respeito de 
enquadramento, Porto (2002) apresenta sugestões para as aprimoramento das 
análises. 
O primeiro passo é especificar os níveis de análise do conceito. Devido ao 
indeterminismo conceitual relacionado ao enquadramento, é necessário especificar 
os níveis de análise. Ele propõe, então, duas formas principais de enquadramento: 
os enquadramentos noticiosos e os enquadramentos interpretativos. Os 
enquadramentos noticiosos são padrões de apresentação, seleção e ênfase que os 
jornalistas utilizam de forma a organizar os relatos a respeito dos acontecimentos 
(Porto, 2002). Nessa categoria podemos incluir coberturas que tem seu foco em 
indivíduos ou em eventos específicos.  
Uma característica importante dos enquadramentos noticiosos é o fato de 




das matérias, escolhas estas que têm como consequência a ênfase seletiva 
em determinados aspectos de uma realidade percebida (PORTO, 2002, 
p.15). 
Já os enquadramentos interpretativos são, de acordo com o autor, padrões de 
interpretação e promovem uma avaliação particular de temas e eventos. Segundo 
ele, podem incluir atribuição de responsabilidades, explicações das causas de um 
problema, etc. Diferentemente do que ocorre no enquadramento noticioso, essa 
interpretação não é necessariamente produzida diretamente pelos jornalistas, mas 
sim por atores sociais, como políticos, sindicatos, profissionais, etc. Desse modo, a 
diferenciação entre os dois tipos de enquadramento pode também ser feita por sua 
fonte.  
Isso não significa, para Porto (2002), que os jornalistas não contribuam no 
enquadramento interpretativo, e sim que a origem desse fato não está nos 
profissionais da imprensa. O autor ressalta o hábito dos jornalistas, de evitar 
apresentar interpretações de forma direta e se utilizarem das fontes para fazer as 
afirmativas que eles mesmos pensam: “Por esta razão, uma recomendação 
importante para os estudos sobre enquadramentos interpretativos é identificar as 
avaliações apresentadas pelas fontes que são citadas pelos jornalistas” (PORTO, 
2002, p.16). 
O segundo passo apresentado é a necessidade de identificação das 
principais controvérsias e os enquadramentos relacionados. No caso específico dos 
enquadramentos interpretativos, Porto (2002) classifica como um passo importante a 
identificação de quais são as principais interpretações apresentadas sobre os 
principais eventos e temas, dessa forma será possível analisar de que forma essas 




interpretações opostas.  Ele recomenda a necessidade de analisar também os 
enquadramentos que estão fora dos grupos dominantes, explicitando quais razões 
levam ao predomínio de certos enquadramentos em detrimento de outros pelos 
meios de comunicação (PORTO, 2002). 
3.4.2 – As controvérsias interpretativas 
Em sua tese de doutorado, Porto desenvolve um modelo chamado por ele de 
modelo das controvérsias interpretativas. Esse modelo, segundo o autor, tem o 
objetivo de superar a tendência de homogeneização do conteúdo da mídia, 
encontrando somente um enquadramento em cada matéria e ignorando as 
aparentes contradições dos meios de comunicação.  
O foco de análise do modelo de Porto está nos enquadramentos 
interpretativos, que geralmente promovem uma interpretação específica sobre temas 
ou eventos políticos em termos de definição do problema, atribuição de causas e 
responsabilidades, julgamentos de significados ou relevância, consequências e 
recomendações de solução (ENTMAN, 2004).  
Essa interpretação poderia ser identificada a partir de três objetos de análise: 
o evento, o tema da matéria e os autores envolvidos. “As conexões que se 
estabelecem entre estes elementos constituem a interpretação dominante, isto é, o 
enquadramento” (GUAZINA, 2011). Assim como Porto, teremos como foco na 
presente pesquisa a análise dos enquadramentos interpretativos. 
Esse tipo de enquadramento não teria o objetivo de transmitir informações, 
mas conter “ ‘dicas persuasivas’ de fácil compreensão que permitam aos cidadãos 




1991, p.648; apud PORTO, 2007). Tais afirmações não seriam facilmente testadas, 
aceitas ou rejeitadas a partir de evidências factuais facilmente, devido à 
complexidade dos casos: 
“O principal pressuposto do modelo é o de que os enquadramentos 
interpretativos apresentados pela mídia oferecem aos cidadãos dicas 
simples que promovem interpretações particulares sobre temas e eventos 
políticos, estimulando assim os desenvolvimentos de narrativas específicas 
sobre a realidade política” (PORTO, 2007, P. 127) 
Para elaboração de um modelo de análise de enquadramentos, nos 
apropriaremos da contribuição de Entman (2004) nos termos da definição de 
problemas, atribuição de causas e responsabilidades, julgamentos de significados 
ou relevância e consequências, já utilizados em Guazina (2011).  
Esse método ser ainda complementado agregando-lhe a noção de ideia 
organizadora, apresentada por Tuchman (1976/1993, apud GUAZINA, 2011). 
Segundo essa linha, é possível, à partir do enquadramento, identificar os princípios 
que compõem a base de seleção e definição das notícias. Desse modo o 
enquadramento atribuído a uma notícia seria propriamente sua ideia organizadora. 
O modo pelo qual a ideia organizadora pode ser identificada será apresentado no 
capítulo que vem em seguida, assim como o modelo adotado para este trabalho. 
3.5 – Análise de Conteúdo 
 Tradicionalmente, os estudos de enquadramento se valem de vários 
instrumentos da análise de conteúdo, de modo que torna-se oportuna uma breve 
apresentação desse método. Para isso, tomaremos como base a obra de Bardin 




 Conforme descreve Bardin (1977), o ato de interpretar textos mais 
profundamente de modo a captar seu sentido implícito vem de muito tempo. A 
autora aponta que práticas antigas de interpretação de textos religiosos, como a 
hermenêutica ou a exegese, a interpretação de sonhos e mesmo a explicação crítica 
de textos literários se fazem presente desde a antiguidade e antecedem o 
nascimento da análise de conteúdo como conhecida atualmente. A diferença entre 
as práticas antigas e a atual reside, segundo ele, no fato de a análise de conteúdo, 
ao mesmo tempo em que permanece com as atitudes interpretativas, encontra 
sustento em processos técnicos de validação. 
 Bardin (1977) aponta então o nascimento da análise de conteúdo da maneira 
como é conhecida nos Estados Unidos, a partir da década de 1940, capitaneada 
pela Escola de Jornalismo de Columbia, com análises dos meios jornalísticos. Após 
os primeiros passos, multiplicaram-se rapidamente os estudos na área.  
É feito um inventário das rubricas, segue-se a evolução de um órgão de 
imprensa, mede-se o grau de sensacionalismo de seus artigos, comparam-
se os semanários e os jornais diários citandinos. Desencadeia-se um 
fascínio pela contagem e pela medida (superfície dos artigos, tamanho dos 
títulos, organização da página). (BARDIN, 1977, p.17) 
 O autor indica Harold Laswell como o primeiro nome a de fato ilustrar a 
história da análise de conteúdo, com análises de imprensa e de propaganda desde o 
ano 1915. 
 O método da análise de conteúdo das comunicações permitem, segundo 
Bardin (1977), a compreensão da comunicação para além de seus significados 




superação da incerteza acerca do que se lê e o enriquecimento da leitura pelo 
aprofundamento da análise.   
 Tal artifício, aplicado no campo das comunicações, não se trata, no entanto, 
de um instrumento único, mas sim um leque de apetrechos que pode adotar 
diferentes formas e adaptar-se a campos vastos de aplicação, como a comunicação. 
Podendo adequar-se ao domínio linguístico (de fala e escrita) ou mesmo icônico 
(das imagens, fotografias e vídeos), além de outros códigos portadores de 
significação (BARDIN, 1977, p.34), de modo que “tudo o que é dito ou escrito é 
susceptível de ser submetido a uma análise de conteúdo” (HENRY e MOSCOVICI, 
1968; apud BARDIN, 1977).  
Diante da dificuldade de definir a análise de conteúdo somente a partir de 
território, o autor busca classificá-la por uma combinação entre terreno, 
funcionamento e objetivo. Ele então define análise de conteúdo como: 
Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 
inferidas) destas mensagens. (BARDIN, 1977, p.44) 
 Depreende-se desta definição que a análise de conteúdo visa a produção de 
inferências a respeito das mensagens analisadas. Para fazê-lo, Bardin (1977) 
apresenta um modo de organização de análise que se divide em: 
- pré-análise: onde são sistematizadas as ideias iniciais de maneira a 




- exploração do material: fase na qual se põe em prática os que foi traçado 
na etapa anterior, consistindo-se essencialmente em enumeração e 
codificação em função de regras já formuladas; 
- tratamento dos resultados: momento em que os resultados brutos são 
tornados em significativos e validados através de provas estatísticas 
diversas. 






 O objetivo principal do trabalho é elaborar uma análise comparativa de 
enquadramento para compreender de que forma se deu a desconstrução da imagem 
pública de Demóstenes nas revistas Veja e Época. Buscaremos neste capítulo 
reconstruir os caminhos percorridos em busca do cumprimento desse objetivo assim 
como as metas secundárias, descrevendo as opções metodológicas utilizadas na 
escolha da amostra e na análise que faremos no capítulo a seguir.  
 Descreveremos, portanto, os critérios utilizados para a escolha das 
publicações, assim como de suas respectivas reportagens; do período de 
acompanhamento e os critérios de análise e organização do material. Antes disso, 
porém, vale gastar algum tempo na descrição do método da análise de conteúdo.  
4.1 – Definição do período e dos veículos para análise 
 A primeira matéria na mídia a denunciar a existência de um tipo de 
relacionamento entre o senador Demóstenes e o empresário Carlinhos Cachoeira foi 
publicada no portal da revista Época na internet no dia 2 de março de 201248. A 
cassação do parlamentar no Senado Federal se deu no dia 11 de julho do mesmo 
ano, sendo o intervalo entre os dois acontecimentos de 4 meses e 9 dias.  
Dada a relativa curta duração, optou-se por fazer uma seleção que 
englobasse todo o processo, da data da divulgação  da primeira reportagem, até a 
semana seguinte à cassação, para poder cobrir as reportagens que abordassem o 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  








fim do caso e as consequências. Dessa forma, o período de amostra ficou entre 
02/03/2012 e 18/07/2012. 
  Por ter sido o portal da revista Época o primeiro a divulgar o escândalo, 
optou-se por realizar o estudo com a revista Época para acompanhar a cobertura do 
veículo que deu início ao caso. Além disso, acrescentou-se o fato de Demóstenes 
ter sido por duas vezes escolhido um dos 100 brasileiros mais influentes justamente 
pela Época, o que despertou o interesse de analisar de que forma a figura dele seria 
descrita pela publicação que o tinha em alta conta. 
 Escolhida a revista Época, foi necessário de complementar o trabalho com 
outra publicação. Restringimos a escolha a revistas semanais, uma vez que a 
inclusão de outros meios ou de jornais direitos implicaria em uma necessidade de 
pontuação das particularidades relativas às diferenças entre os meios, o que 
desviaria o foco do trabalho. Optou-se então pela Veja, uma vez que é a revista de 
maior circulação no país e principal concorrente da Época, além de possuir um 
histórico de cobertura de escândalos na área política. Nos últimos anos, a Veja vinha 
se notabilizando por várias denúncias e reportagens envolvendo políticos petistas, 
como o caso do mensalão, buscou-se a publicação também para perceber como 
seria a cobertura em relação a um político membro de um partido de oposição. 
4.2 – Seleção das reportagens 
 Para a pesquisa, foram ignorados os textos publicados nas colunas e textos 
de opinião pelo fato do trabalho estar interessado no enquadramento 




Como já explicado, optamos por abranger todo o período entre a denúncia e a 
cassação de Demóstenes em nosso escopo de análise. O que resultou em um total 
de 40 edições das revistas, 20 da Época e 20 da Veja. Diante disso, realizamos um 
levantamento exploratório no qual foram selecionadas todas as matérias do período 
que traziam Demóstenes como personagem central do tema da reportagem. Para 
essa configuração como personagem central, adotamos a necessidade de se 
obedecer ao menos dois dos seguintes critérios:  
- Ter seu nome ou foto na capa da revista; 
- Ter seu nome no título, subtítulo ou lide da matéria; 
- Ter sua foto na primeira página da reportagem ou em adereço (infográfico, 
saiba mais, etc); 
- Estar envolvido em mais de 50% do texto da matéria. 
Com esses critérios, foram selecionadas um total de 11 reportagens, sendo 6 
da revista Época e 5 da Veja. Destas, 5 reportagens estiveram presentes na capa de 
sua edição, sendo 3 da Época e 2 da Veja. 
4.3 – Primeira análise: um plano geral 
 A primeira etapa de nossa análise teve o objetivo de traçar um plano geral do 
total das reportagens de cada veículo. Verificamos o espaço dado pela cobertura do 
caso em relação ao número total de edições veiculadas durante o período da 
amostra, assim como o número de páginas dedicada por cada uma às reportagens 
que compõem a seleção e o número de capas que cada revista teve em relação ao 




Nesta etapa buscamos também verificar a existência de uma estrutura 
sequencial das matérias, conforme o objetivo 3 do trabalho, seguindo a divisão de 3 
fases do escândalo propriamente dito de Thompson (2002), sendo elas: 
- Divulgação: momento no qual o aspecto central é a divulgação pública de 
uma ação ou acontecimento que coloca em ação o processo de 
afirmações e contra-afirmações que constitui o escândalo midiático. Nesse 
período, ainda há uma certa incerteza a respeito das consequências do 
processo; 
- Clímax: é quando o ponto crítico do escândalo é alcançado. Nese período, 
o foco das manchetes está na descrição dos impactos gerados pelas 
denúncias (renúncias, depoimentos em comissões de inquérito, cassação) 
ou a apresentação de novas acusações oriundas da situação de crise. Em 
alguns casos pode ocorrer em um acontecimento dramático específico, 
como um julgamento;  
- Consequências: etapa na qual jornalistas, políticos e setores da sociedade 
se engajam numa reflexão sobre os acontecimentos e implicações dele. 
As matérias priorizam os resultados dos casos e os prognósticos para o 
futuro. 
4.4 – Segunda análise: os enquadramentos 
 Nesse segundo momento, passaremos para a análise propriamente dita da 
figura pública de Demóstenes nas reportagens selecionadas, de modo a cumprir 




 Conforme descrito no capítulo anterior, para traçarmos a análise de 
enquadramentos nos basearmos em uma dupla abordagem: combinando a 
atribuição de responsabilidades apresentada por Entman (2004) e a noção de ideia 
organizadora presente em Tuchman (1976/1993, in GUAZINA, 2011).  
Com isso, é possível então adaptar esse modelo de análise de 
enquadramento à nossa pesquisa. Foi elaborada então uma ficha de análise, 
conforme consta no anexo 01, com vistas à identificação dos seguintes elementos: 
– Ideia organizadora: é a liga que une a matéria. Pode ser compreendida 
como a estrutura principal, que dá forma ao produto final que é a 
reportagem. Para a identificação da ideia organizadora, todo o texto da 
matéria foi levado em conta. No entanto, alguns itens tiveram peso maior, 
devido ao destaque que possuem, podendo assim oferecer melhores 
indicações em relação ao modo de organização da notícia. São eles os 
itens 3, 4, 6 e 8 da ficha de análise. 
– Responsabilidade e julgamento moral: categorizamos nesta parte os 
elementos textuais que sinalizam e põem em prática a ideia organizadora. 
Nesse item, priorizamos a identificação de verbos, adjetivos, jogos de 
palavra, relações de causa e efeito e repetições de modo a enfatizar 
determinado aspecto do caso estudado. Incluímos também nessa 
categoria os termos utilizados para retratar a situação relatada na matéria. 
Para identificação deste elemento, levamos em conta principalmente o 
item 7 da ficha de análise. O item 7.1 da ficha diz respeito aos recursos 
gráficos e adereços jornalísticos presentes nas reportagens, como quadros 




– Consequências e indicação de solução: normalmente presentes no fim das 
reportagens, os elementos dessa categoria dizem respeito às prováveis 
consequências do caso diante daquilo que foi noticiado e um fechamento 
de sentido para a matéria. Neste elemento tiveram mais peso os itens 7 e 
8 da ficha de análise. 
Com os procedimentos metodológicos esclarecidos em mãos, partimos para a 




5 – Análise dos Resultados 
 Como lembrado no capítulo anterior, a pesquisa se deu em duas etapas: na 
primeira, priorizou-se o delineamento de um quadro geral das reportagens que 
compõem a amostra assim como a identificação de uma estrutura sequencial. Na 
segunda parte, entramos no estudo dos enquadramentos adotados pelas duas 
revistas na cobertura do escândalo do senador Demóstenes Torres e o empresário 
Carlinhos Cachoeira. 
5.1 -  Plano Geral 
Para traçarmos um breve panorama da cobertura das revistas Veja e Época  
a respeito do caso, abordaremos alguns aspectos quantitativos que nos ajudarão a 
ver qual foi o espaço e frequência oferecido por cada uma das publicações para 
tratar do tema estudado verificando semelhanças e diferenças nas duas coberturas.  
Além disso, nos utilizaremos também dos dados quantitativos para perceber a 
estrutura sequencial adotada por cada um dos veículos. Essa primeira etapa tem o 
objetivo de oferecer uma visão geral da cobertura de cada veículo de modo a 
embasar a próxima etapa de análise. 
 No que diz respeito a frequência, as matérias que compõem o objeto do 
trabalho tiveram presença relativamente baixa no noticiário das duas revistas. É 
importante lembrar, entretanto, que a pesquisa não abrange todas as matérias 
relacionadas ao escândalo  que concerne a atuação do grupo comandado por 
Carlinhos Cachoeira, uma vez que só o objeto de interesse do trabalho são as 




 Caso fizessem parte da pesquisa todas as matérias relacionadas ao caso das 
relações do empresário Carlinhos Cachoeira essa presença seria bem maior, com 
16 matérias da Veja (80%) e 15 da Época (75%) relacionadas a esse assunto. O 
número de matérias relacionadas ao contraventor cresceu especialmente após a 
criação da CPI no Congresso.  
Vemos assim que o caso do senador Demóstenes Torres foi uma ramificação 
do escândalo geral que movimentou a cobertura. Curiosamente, apesar da presença 
relativamente baixa do caso específico de Demóstenes Torres em relação à de 
Cachoeira, o senador foi o personagem que acabou pagando o maior preço político 
do escândalo, perdendo seu mandado. O empresário está hoje fora da prisão e os 
outros envolvidos no caso terminaram esquecidos com a aprovação de um relatório 
que não incriminava ninguém na CPI.  
 De volta à amostra correspondente a nossa pesquisa, conforme evidencia a 
Tabela 01, a presença das notícias na Época foi levemente superior à da Veja no 
que diz respeito ao número de matérias publicadas, com uma reportagem publicada 
a mais (5%).  
Tabela 01 – Porcentagem de matérias em relação ao total de edições 








Veja  20 5 25% 
Época 20 6 30% 
 
Em relação ao destaque dado na capa por parte de cada revista, o número é 




também na capa da edição (40%); novamente um número acima, a Época tem 3 de 
suas reportagens estampadas na capa (50%). Quanto ao espaço destinado na capa, 
a Época contou com 1 matéria ocupando o espaço principal e outras duas ocupando 
espaços secundários na aba superior. No caso da Veja, 1 ocupou o espaço principal 
e 1 o espaço secundário na aba superior. 
Tabela 02 – Porcentagem de capas em relação ao número de edições da 
pesquisa 
Veículo Numero de edições 





Veja  5 2 40% 
Época 6 3 50% 
 
 A principal diferença entre as duas publicações, porém, está  no número 
médio de páginas ocupadas pelas reportagens. Enquanto as 5 matérias da Veja 
gastaram um total de 11 páginas, descontando-se as capas, numa média de 2,2 
páginas por matéria, a Época utilizou 26 páginas, também descontando-se as capas, 
para abrigar suas 6 reportagens, resultando em uma média de 4,3 páginas por 
matéria. Cada reportagem da Época tinha, portanto, quase o dobro do tamanho de 
uma da Veja. Vide Tabela 03. 
Tabela 03 – Número médio de páginas por matéria 
Veículo Páginas de reportagem 
Numero de 
matérias 
Média de páginas por 
matéria 
Veja 11 5 2,2	  
Época 26 6 4,3	  
 
Tal diferença pode ser explicada a partir dos projetos editoriais das duas 




modo mais sucinto, com várias páginas reservadas para publicidade, a Época, 
desde a reformulação de 2011, optou por produzir reportagens mais aprofundadas a 
respeito dos temas abordados. Além disso, o projeto editorial da Época também 
manifesta um apreço por figuras e adereços que tornam o texto mais dinâmico, mas, 
ao mesmo tempo, ocupam mais espaço. 
Em relação à estrutura sequencial da cobertura, o procedimento das duas 
revistas foi similar e seguiu uma certa ordem cronológica. De modo geral, as duas 
publicações tiveram a etapa de divulgação ainda em março, mês em que foi 
deflagrada a primeira denúncia; o clímax se deu nos meses de abril e maio e as 
consequências em julho, mês da cassação de Demóstenes. Como mostra a Tabela 
04, o período do clímax foi a etapa com maior número de matérias, tendo 6 
reportagens das revistas sido publicadas nessa etapa, o que corresponde a mais da 
metade das matérias selecionadas. 
Tabela 04 – Número de matérias por etapa sequencial do escândalo 
Etapa	  do	  escândalo	   Veja	   Época	  
Divulgação	   1	  (20%)	   1	  (16,6%)	  
Clímax	   3	  (60	  %)	   3	  (50%)	  
Consequências	   1	  (20%)	   2	  (33,3	  %)	  
 
A única exceção à cronologia da estrutura sequencial da cobertura foi a 
reportagem de 16 de abril da revista Época. Com o título “Quem vai faturar em cima 
dele?” a matéria abordava o escândalo já como assunto passado e ocupava-se de 
discutir que efeitos a queda de Demóstenes teria na arena partidária no Congresso 




clímax diante da divulgação de escutas telefônicas que traziam novos fatos a 
respeito do caso Demóstenes-Cachoeira. 
Com isso, concluímos a primeira parte de nossa análise. Essa etapa buscou 
oferecer linhas gerais a respeito da cobertura de cada uma das revistas, bem como 
identificar a maneira como se deu a estrutura sequencial do caso, cumprindo com o 
objetivo 3. Em seguida, entraremos na definição e análise dos enquadramentos 
interpretativos e de seu uso na desconstrução da figura de Demóstenes por parte 
das duas revistas. 
5.2 -  Os enquadramentos 
 Conforme descrito no capítulo anterior, para procedermos à análise do 
material em busca do modo como se deu a desconstrução da figura pública de 
Demóstenes Torres adotamos o propósito de identificar uma ideia organizadora 
lógica que guiou a produção da matéria, assim como possíveis atribuições de 
responsabilidade e julgamento moral a partir de os elementos textuais como verbos, 
adjetivos, jogos de palavra, relações de causa e efeito e repetições.49 
 Durante a realização da análise, fez-se necessário identificar os 
enquadramentos sob duas variáveis principais: a descrição do senador Demóstenes 
Torres e a descrição de sua relação com Carlinhos Cachoeira. Tal ação se fez 
imperativa pelo fato de ambas as questões estarem intimamente ligadas na 
formação dos enquadramentos de cada matéria.  
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Em geral, cada reportagem possuía um enquadramento identificável em 
função da própria figura de Demóstenes Torres e outro em função de seu 
relacionamento com o contraventor. Dessa forma, optou-se por identificar qual 
desses enquadramentos se configurou como majoritário em relação à organização 
estrutural da matéria. Tendo sido ele identificado, o enquadramento restante foi 
classificado como minoritário. A intersecção entre as duas formas de 
enquadramento foi tão grande, que todos esses enquadramentos levantados tiveram 
presença tanto entre os majoritários como entre os minoritários. 
Em três das reportagens analisadas no entanto, essa duplicidade não foi 
fortemente encontrada, uma vez que os enquadramentos evidenciavam-se apenas 
em função das relações entre Demóstenes e Cachoeira. Nesses casos, optou-se por 
deixar apenas esse enquadramento em destaque, sem a necessidade de 
identificação de um minoritário. 
Realizada a avaliação das matérias, foram levantados os seguintes 
enquadramentos principais em relação à figura de Demóstenes Torres: 
a) “dupla identidade”; 
b) “falso moralista”. 
No que diz respeito aos enquadramentos fundamentados na relação entre o 
empresário Carlinhos Cachoeira e o senador Demóstenes Torres, os 
enquadramentos encontrados foram: 
a) “amigo do contraventor”; 




c) “serviçal de Cachoeira”. 
Passemos agora, pois, a descrever as características principais de cada 
enquadramento e os elementos que os configuram, a começar dos identificados em 
relação à imagem e ações de Demóstenes Torres50. 
 Como já vimos no capítulo 1, o senador Demóstenes Torres fazia da ética 
uma de suas principais bandeiras. Aproveitando-se de um limbo de um congressista 
que fizesse dessa área sua estratégia, o senador Demóstenes Torres ocupou esse 
espaço e, após a deflagração do escândalo, viu seu passado ser voltado contra si no 
julgamento dos meios de comunicação. Todas as reportagens analisadas 
lembraram, em maior ou menor medida, a imagem construída por ele em oposição a 
seu envolvimento nos casos relatados.  
 Os dois enquadramentos que se referem à imagem de Demóstenes Torres 
tiveram, portanto, em comum o fato de se configurarem em uma oposição entre a 
conduta do senador pré-denúncias, ao senador descoberto pelas escutas da Polícia 
Federal. Veremos então, no que eles se diferem: 
5.2.1 – Enquadramento “dupla identidade”  
Esse tipo de enquadramento foi identificado em 5 das reportagens, sendo em 
3 delas o enquadramento majoritário e em 2 o minoritário. Notou-se a concentração 
desse tipo de enquadramento nas matérias no mês de abril e início de maio. Todas 
as ocorrências se deram em reportagens na etapa do clímax. 
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Esse enquadramento geral é composto pelas matérias que colocam em 
oposição duas faces distintas do senador: antes e depois do escândalo. Seus 
elementos principais consistiam de um jogo de oposições entre ações de um tipo em 
certa situação e de tipo oposto em outra; um exemplo é a descrição de posturas 
diferentes no ambiente público e de maneira distinta no ambiente privado. A 
nomenclatura que deu título ao enquadramento foi retirada das próprias matérias, 
onde o termo era utilizado tanto pelos jornalistas como por fontes para caracterizar o 
comportamento de Demóstenes Torres em sua carreira política. 
5.2.2 – Enquadramento “falso moralista”  
 Encontrado em 3 matérias da análise, sendo 2 em formato majoritário e mais 
1 em minoritário, o enquadramento “falso moralista” possui vários pontos de contato 
com o de dupla personalidade. É até possível, em certa medida, compreendê-lo 
como um tipo específico do enquadramento de “dupla identidade”. 
 O enquadramento “falso moralista” também bebe na fonte da oposição entre 
duas situações de comportamentos diferentes do senador. Seu funcionamento, 
entretanto, estrutura-se em um caso particular de oposição entre faces de 
Demóstenes Torres: o da defesa da ética. 
 As reportagens que tomaram esse foco específico de comparação opositiva 
entre a defesa que Demóstenes fazia do cumprimento da ética e seu real modo de 
proceder, foram, portanto, intituladas do enquadramento do “falso moralista”, termo 
também fruto das descrições oferecidas pelos meios de comunicação sobre 




Demóstenes Torres em defesa da ética no passado e como ele não cumpriu com 
seu discurso. 
 As matérias que apresentam este enquadramento como majoritário estão 
situadas na etapa das consequências, ambas produzidas em julho. 
 Os enquadramentos majoritários, entretanto não se resumem apenas aos 
relacionados na forma como a imagem de Demóstenes é abordada em relação a ele 
mesmo. O relacionamento do senador com o empresário Carlinhos Cachoeira 
também teve grande relevância. Passemos agora a descrever melhor cada um dos 
enquadramentos desta linha. 
5.2.3 – Enquadramento “amigo do contraventor”  
 Este enquadramento foi percebido nas duas matérias da etapa de divulgação 
de cada revista ainda em março. Essas foram as reportagens em que menos houve 
elementos discursivos críticos ao senador, uma vez que se tratavam de reportagens 
que ainda buscavam confirmar as acusações e separar o joio do trigo no que diz 
respeito à figura de Demóstenes Torres. O que não se tinha total conhecimento 
ainda era de que muito joio seria encontrado dali em frente. 
 Dada a relativa ausência de elementos de desconstrução da figura individual 
do senador afora sua relação com o contraventor, optou-se por fazer deste o único 
enquadramento identificado nesse casos, sendo o enquadramento “amigo do 





5.2.4 – Enquadramento “parceiro de Cachoeira”  
 Este foi o enquadramento, juntamente com o “dupla identidade”, que mais 
agrupou reportagens, sendo 5 ao todo. A diferença daquele caso para este, é que 
aqui a maioria das ocorrências se deram em enquadramentos minoritários, sendo 4 
ocorrências. Somente em 1 caso o enquadramento “parceiro de Cachoeira” foi o 
majoritário. Sua presença variou entre reportagens na etapa do clímax (3 matérias) e 
na etapa das consequências (2 matérias). 
 O que diferencia esta forma de enquadramento da anterior é, novamente, o 
grau de relação atribuído entre o senador Demóstenes Torres e o empresário 
Carlinhos Cachoeira. Enquanto na primeira forma só o que estava comprovado era 
uma relação de amizade, havia ainda uma pequena dúvida em relação à inocência 
ou culpabilidade do parlamentar. Já nesse enquadramento, Demóstenes Torres é 
visto como culpado das acusações. Evidenciado por palavras que o caracterizam 
como defensor dos interesses alheios, que envolvessem uma sociedade de 
interesses comuns ou que visse neles uma relação promíscua, o que as matérias 
que compõem este enquadramento sustentam é que o senador e o empresário 
estavam em pé de igualdade, eram dois cabeças de um esquema de corrupção e 
interesses particulares. 
5.2.5 – Enquadramento “serviçal de Cachoeira”  
 Apesar de contar com uma matéria a menos em relação ao tipo de 
enquadramento narrado na seção anterior, este foi considerado o mais significativo 
entre os  referentes à relação Cachoeira-Demóstenes. Chegou-se à conclusão pelo 




Cachoeira” como seu enquadramento majoritário. Este enquadramento ficou mais 
evidente no mês de abril, etapa do clímax. Foi neste período que foram publicadas 
as 3 reportagens que trouxeram este como enquadramento majoritário. A outra 
reportagem, na qual este enquadramento é o minoritário, está na fase 
consequências datando de julho. 
 A grande diferença nesta forma, está na mudança da hierarquia entre 
Demóstenes Torres e Carlinhos Cachoeira. Se o modelo anterior trazia ambos em 
igualdade na tomada de decisões do esquema, nesse modelo, o senador é 
apresentado como um mero serviçal nas mãos do verdadeiro líder: Carlinhos 
Cachoeira.  
 Nas reportagens que compõem esta forma de enquadramento, Demóstenes 
Torres é retratado como um fantoche ou braço de um esquema, sempre submisso 
aos mandos do verdadeiro patrão. As matérias se utilizaram também de uma 
espécie de comparação entre a imagem aparente de poder e liderança que o 
senador detinha e a submissão a que ele estava sujeito com Carlinhos Cachoeira. 
 Os cinco enquadramentos apresentados totalizam 100% da amostra da 
presente pesquisa. No Gráfico 1, vemos o espaço ocupado por cada 
enquadramento na revista Veja, tanto em posição majoritária como minoritária. É 
possível perceber um equilíbrio, com predomínio do enquadramento “dupla 
personalidade” entre os majoritários e do enquadramento “parceiro de Cachoeira” 








No Gráfico 2, vemos como se deu a distribuição dos enquadramentos 
majoritários e minoritários nas reportagens da Época, novamente com equilíbrio, 
agora com predomínio do enquadramento “serviçal de Cachoeira” entre os 
majoritários e do enquadramento “dupla personalidade” entre os minoritários.51 
Gráfico 2 
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Levando-se em consideração apenas os enquadramentos majoritários, o 
Gráfico 3 mostra que a proporção dos foi similar nas duas publicações. A Veja 
publicou uma reportagem a mais  enquadrada como “dupla identidade”, enquanto a 
Época publicou uma a mais no enquadramento “serviçal de Cachoeira”. Nenhuma 




Com o auxílio do Gráfico 4, vemos o peso de cada um dos enquadramentos 
majoritários em relação ao total da amostra, onde percebemos um relativo equilíbrio, 
com os enquadramentos “dupla identidade” e “serviçal de Cachoeira” em destaque, 











O enquadramento “parceiro de Cachoeira” foi o menos recorrente na amostra 
majoritária, situação que se inverte na análise dos enquadramentos minoritários, 







Identificados os enquadramentos presentes na amostra analisada52, é hora de 
avaliar como se deu a desconstrução da figura pública do senador Demóstenes 
Torres a partir de cada uma dessas perspectivas.  
5.3 -  A desconstrução 
 Chegamos, enfim, à última etapa de nossa análise, na qual partiremos dos 
enquadramentos identificados para compreender de que forma se deu a 
desconstrução da figura pública do senador Demóstenes Torres nas matérias das 
revistas Veja e Época no período da pesquisa (ver anexo 02). 
 Nessa etapa, realizaremos uma análise das matérias que compõem cada um 
dos enquadramentos, bem como de seus respectivos títulos e subtítulos, para 
perceber as atribuições de responsabilidade e julgamentos de moral que 
proporcionaram o desgaste da imagem pública do senador. 
 Como já vimos, as notícias que analisaremos são organizadas a partir de dois 
eixos: a oposição do novo Demóstenes, revelado com o escândalo, em relação à 
imagem antes sustentada pelo senador e a categorização do relacionamento entre 
Demóstenes Torres e o contraventor Carlinhos Cachoeira.  
 Iniciaremos nossa análise com as ideias organizadoras em torno da figura do 
senador e depois passaremos para as que tiveram como estrutura principal a 
relação entre os dois, sem esquecer, entretanto, de que mesmo que haja um foco 
principal, os outros aspectos também se fazem presentes nas reportagens. 
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5.3.1 – “Dupla identidade” e “falso moralista”: contrapondo as imagens de 
Demóstenes Torres 
 Diferentemente da segunda etapa, em que os enquadramentos em relação ao 
relacionamento entre Demóstenes Torres e Carlinhos Cachoeira são excludentes 
entre si, os enquadramentos “dupla identidade” e “falso moralista”, serão analisados 
juntos, uma vez que se tocam em vários aspectos e podem oferecer um panorama 
mais bem alimentado se forem tomados juntos.  
Como vimos, os dois principais enquadramentos em relação à figura do 
senador se pautaram na contraposição entre a postura que Demóstenes Torres 
manifestava ter em público e o comportamento que foi trazido a tona pelas escutas 
da Polícia Federal. Para realizar essa contraposição, a ação comum foi descrever a 
imagem do parlamentar tal como ela era antes do escândalo para em seguida 
colocá-la em xeque diante das denúncias. Esse modus operandi pode ser 
exemplificado através de matéria da edição de 9 de maio da Veja. 
 “Demóstenes Torres construiu sólida carreira no Senado. Era admirado por 
governistas e oposicionistas como um político de primeira linha, implacável no 
combate à corrupção, defensor dos valores republicanos e talhado para o debate 
qualificado de projetos de interesse do país. Parlamentar em permanente ascensão, 
tornou-se a reserva moral de um Congresso que, segundo os próprios integrantes,  
perdia qualidade e moralidade ano após ano. Por isso, Demóstenes despontava 
como favorito para representar o DEM, seu antigo partido na sucessão presidencial 
e 2014.” (p. 84) 





 “Despontava. O outrora poderoso Demóstenes é agora um político extinto.” 
(p. 84) 
 A explicação para o novo quadro vem mais adiante na matéria. 
 “O senador mostrou-se um ativo integrante de uma quadrilha especializada 
em explorar jogos ilegais” (p.84) 
 Diante desse novo quadro a publicação chega inclusive a cravar um veredito 
sobre quem é Demóstenes Torres. 
 “Mas foi apanhado em flagrante, revelando-se um falso moralista.” (p. 84) 
 Esse enquadramento de “falso moralista” é também encontrado em outras 
edições. Na semana de 18 de julho, data em que Demóstenes já tinha sido cassado, 
a revista Veja destacou o hábito do senador de ir a tribuna cobrar publicamente 
outros políticos acusados de corrupção.  
 “Quando se descobriu que o ex-presidente do Senado Renan Calheiros tinha 
as contas pagas por um empreiteiro, Demóstenes tomou a tribuna para pedir sua 
cassação. O mesmo ocorreu quando os escândalos dos atos secretos expuseram o 
atual presidente do Congresso, José Sarney” (p. 61). 
 Evidências desse enquadramento também são oferecidas pela matéria da 
edição de 2 de abril da Época, ao falar sobre o escândalo em que se envolveu o ex-
governador do DF José Roberto Arruda, lembra que “no episódio, Demóstenes 
defendeu a expulsão de Arruda no DEM” (p.61). 
 Outro procedimento adotado na cobertura do caso e evidenciado na 




instrumento usado para deixar clara essa dicotomia do senador nas matérias foi a 
utilização de um jogo de contraposições entre os hábitos públicos e os privados do 
ex-parlamentar. Dessa forma, os atos públicos eram identificados como o falso 
Demóstenes Torres, enquanto os atos privados revelavam o verdadeiro, trazido à 
tona pelas escutas da polícia federal. A edição de 2 de abril da Época traz um 
exemplo: 
 “Em público, Demóstenes cobrava rigor da Agência Nacional de Vigilância 
sanitária (Anvisa) nas licenças concedidas na área de medicamentos. [...] nos 
bastidores, Demóstenes mudava de lado. Ele usava seu prestígio de senador e a 
estrutura do senado para pressionar a Anvisa a atender os pleitos de Cachoeira” 
(p.38). 
 Em matéria intitulada “Os dois senadores”, a Veja de 9 de maio abordou as 
duas naturezas de Demóstenes Torres através de um quadro com as principais 
conquistas do “Senador no Congresso”, que personificava a figura que o senador 
queria construir e a colocava em oposição ao “Senador grampeado”, onde eram 
colocados trechos das gravações da Polícia Federal que evidenciam os verdadeiros 
interesses de Demóstenes Torres. Na mesma matéria senadores são entrevistados 
e também oferecem essa visão da dicotomia do parlamentar. 
 “Jarbas Vasconcelos (PMDB-PE) 
 Além da surpresa, recebi as notícias com indignação. Em Brasília ele era um 
defensor das leis e do decoro. A 200 quilômetros do Congresso, porém, mostrava-se 




 Esses dois Demóstenes Torres diferentes não eram apresentados somente 
em relação termos públicos, mas também com relatos da vida pessoal do senador. 
Matéria da Época de 2 de abril falou sobre um comportamento paradoxal de 
Demóstenes também na vida pessoal. Contrapondo informações acerca de um lado 
sofisticado, apreciador de vinhos refinados e MPB; com o depoimento de amigos de 
que, na época em que era secretário de segurança pública de Goiás, saía com os 
amigos para tomar uísque em botecos e pedia para a Polícia Militar fechar algum 
quarteirão próximo à sua casa para dar cavalos de pau (p. 41).  
 Com esse tipo de relato, somado à repercussão do escândalo, as matérias 
tiveram sucesso em desconstruir a imagem de paladino da ética, capacitado, e 
senador exemplar que o senador possuía. Em troca, as reportagens apresentavam 
um novo Demóstenes Torres, que colocava os interesses privados de um 
contraventor em detrimento dos da nação, que cobrava uma postura ética dos pares 
enquanto se envolvia em seus próprios esquemas, não sendo nem mesmo o seu 
gosto refinado uma parte sincera de sua personalidade. 
5.3.2 –Relação Cachoeira-Demóstenes: amizade? 
Após vermos como se deu a erosão da imagem respeitável do senador 
Demóstenes Torres e a substituição por uma não confiável, nos concentraremos em 
entender os elementos que permitiram a identificação dos enquadramentos da 
relação entre Cachoeira e Demóstenes e como isso foi usado para desgaste da 
imagem do senador. 
Na matéria da edição do dia 5 de março na Veja a relação entre os dois é 




telefônicas entre os dois, e o presente de casamento dado por Cachoeira ao 
senador. A matéria baseia-se nas 300 horas de ligações coletadas entre Cachoeira 
e Demóstenes e no presente recebido pelo senador de casamento no valor de 30 mil 
reais para afirmar que haveria entre eles uma relação simplesmente descrita como 
muito próxima. Posteriormente o texto apresenta o senador confirmando a existência 
de uma amizade entre os dois, mas afirma que não sabia de nenhum negócio ilegal 
da parte dele. Demóstenes Torres é retratado aqui com suspeição, mas ainda não 
há um juízo de valor ou responsabilidade sobre ele.  
Na matéria de 19 de março da Época, a relação já é vista como mais do que 
simples amizade diante da descoberta de que Demóstenes Torres possuía também 
um celular Nextel habilitado em Miami e pago por Cachoeira. Entretanto, na falta de 
uma concepção mais precisa, optamos por manter essa matéria no enquadramento 
“amigo do contraventor”.  
A matéria da Época, no entanto, já traz consigo juízos de valor, personificados 
na voz do senador Pedro Taques. 
“O fato de o Demóstenes ter recebido o aparelho de rádio do Cachoeira não é 
normal nem razoável. É grave. Disse isso a ele', afirmou o senador Pedro Taques 
(PDT-MT)” (p. 33). 
Mesmo retratada ainda como simples amizade, a relação entre Cachoeira e 
Demóstenes já é nesse momento passível de manifestações públicas de 
desaprovação. Relacionando os dois como amigos, a má imagem do empresário é 




5.3.3 – Relação Cachoeira-Demóstenes: parceria? 
 Diante da descoberta de mais gravações telefônicas entre Demóstenes e 
Cachoeira, deflagrou-se a existência de uma relação entre os dois que superava a 
simples amizade. Nas matérias publicadas, Demóstenes Torres é já visto como 
parceiro de Carlinhos Cachoeira e participante das ilegalidades, como expressa 
reportagem da Época de 2 de abril: 
 “Em vez de representar seus mais de 2 milhões de eleitores, Demóstenes se 
concentrou em defender os interesses de um único cidadão brasileiro: o empresário 
Carlos Augusto Ramos,  o Carlinhos Cachoeira” (p. 36). 
 Em outro momento, a matéria volta a garantir o fato de que o senador é 
parceiro  do empresário e diz que o senador usava seu mandato em favor dele. 
 “Demóstenes Torres conciliou - e muitas vezes misturou - sua função de 
senador da República com a de prestador de serviços e parceiro privado de 
Cachoeira. Tais serviços incluíam lobby, tráfico de influência e corrupção” (p. 38). 
 A configuração de uma parceria entre Demóstenes e Cachoeira, assim como 
a descrição dos crimes cometidos pelo senador aumenta o grau de gravidade da 
situação. Agora mais do que sujeito passivo diante dos crimes de seu amigo, 
Demóstenes Torres é caracterizado como o próprio infrator, que deixa de lado o 
interesse nacional para usar seu mandato em apoio a um esquema de corrupção e 
tráfico de influência lado a lado com Carlinhos Cachoeira. Em matéria de 4 de abril 




 “Um congressista usar do cargo para defender interesses privados em troca 
de benefícios materiais é inaceitável em qualquer ambiente que preze minimamente 
pelos valores republicanos” (p. 76) 
 Na reportagem, o termo utilizado para descrever a parceria entre Cachoeira e 
Demóstenes é sociedade de interesses mútuos. Entre os termos usados pelas 
matérias desse grupo de enquadramento estão: relações promíscuas, quadrilha e a 
caracterização do senador como defensor dos interesses de Carlinhos Cachoeira.
  
5.3.4 – Relação Cachoeira-Demóstenes: submissão? 
Entre os enquadramentos referentes ao tipo de relação, o enquadramento 
“serviçal de Cachoeira” é o mais relevante, devido ao número de matérias que o tem 
como enquadramento majoritário.  
Como já vimos, a principal particularidade deste enquadramento reside no 
fato dele apontar a existência de certa hierarquia na relação entre Demóstenes 
Torres e o empresário Carlinhos Cachoeira. Se no item anterior ambos estavam lado 
a lado na prática criminosa, agora é revelada uma diferença de posições entre os 
dois, com o empresário sendo o líder que comanda os atos e o senador o serviçal 
que executa os passos planejados por ele. 
A reportagem de 9 de abril da Época traz essa nova configuração à tona logo 
em seu subtítulo: 
“A carreira política do senador Demóstenes Torres era manipulada por 




A matéria relata o plano de Carlinhos Cachoeira para que o senador mudasse 
para o PMDB de modo a ficar mais próximo da presidente Dilma. No texto 
Demóstenes Torres é retratado como um empregado que segue as ordens de seu 
patrão. 
“Como se fosse um bom subordinado, Demóstenes acata a recomendação” 
(p. 40) 
Reportagem da Veja, de 11 de abril também faz coro a esse modo de retratar 
a relação. 
“Nas últimas semanas, surgiram dezenas de diálogos que confrontam o 
senador Demóstenes Tores com o serviçal Demóstenes Torres” (p.68) 
Uma semana depois, já da cassação do parlamentar, reportagem da Veja 
afirmou que o Demóstenes Torres que perdeu seu mandato era “uma antítese do 
famoso senador – um lobista a serviço do contraventor” (p. 60). 
Esse enquadramento se configura, dessa forma, no mais eficiente no que se 
refere à desconstrução da imagem pública ostentada pelo senador. Isso se dá 
porque contraria a figura de Demóstenes Torres antes do escândalo não apenas 
derrubando a ideia de guardião da moralidade e defensor da ética  através dos 
escândalos. O enquadramento que apresenta o senador como serviçal de Carlinhos 
Cachoeira lança ofensiva também à capacidade de liderança e senhorio de suas 






O presente estudo buscou elaborar uma análise comparativa de 
enquadramento para entender de que forma se deu a desconstrução da imagem 
pública de Demóstenes Torres nas páginas das revistas Veja e Época após a 
deflagração do escândalo que envolveu as relações do senador com o empresário 
Carlinhos Cachoeira durante o período da primeira denúncia até a semana que 
seguiu a cassação do parlamentar. O período da amostra foi assim definido para 
englobar todo o tempo de duração do caso, assim como suas consequências mais 
diretas. 
O trabalho se fez válido por abordar um caso de escândalo que de fato teve 
uma consequência política forte, gerando a cassação de Demóstenes Torres e pela 
particularidade da relação da mídia com o senador antes da deflagração do caso. Se 
fez interessante produzir um estudo sobre a desconstrução da imagem pública 
justamente de um personagem que teve sua imagem construída pelos meios de 
comunicação.  
Além de elaborar a análise, o trabalho identificou quais foram os 
enquadramentos dados ao senador e à situação em que ele se envolveu nas 
matérias (Objetivo 1); verificou quais elementos discursivos foram empregados no 
desgaste da imagem pública de Demóstenes (Objetivo 2). O estudo ainda constatou 
a existência de uma estrutura sequencial do escândalo e a identificou (Objetivo 3). 
Para cumprir com essas tarefas, o estudo buscou amparo teórico para 
fundamentação dos conceitos chave para a pesquisa. Desse apanhado teórico, foi 
de especial importância as definições de imagem pública, de Gomes (2004), 




enquadramento encontradas em Porto (2004). O uso do enquadramento enquanto 
metodologia se mostrou desafiador; ao fim da leitura teórica, optou-se pelo uso 
adaptado de algumas propostas de análise de enquadramento, a saber: o modelo 
das controvérsias interpretativas de Porto (2007) e análise do material com vistas na 
identificação de uma ideia organizadora (adaptado de TUCHMAN 1976/1993 in 
GUAZINA, 2011), assim como possíveis atribuições de responsabilidade e 
julgamentos morais, sob o ponto de vista de Entman (2004). De posse do método de 
análise partiu-se para o estudo propriamente dito. 
Foram selecionadas todas as reportagens jornalísticas do período desejado e 
separadas as que traziam Demóstenes Torres como personagem central, 
totalizando 11 matérias no total. Em seguida, foi feita uma primeira análise em 
termos gerais com vistas a traçar um panorama quantitativo do material estudado. 
Nesta análise inicial já foi possível perceber a estrutura sequencial adotada no caso, 
composta de 1 matéria referente ao período de divulgação, 3 referentes à etapa do 
clímax e 1 na qual foram abordadas as consequências no caso da Veja.  
Na Época, a estrutura foi quase idêntica, havendo apenas uma matéria a mais 
na etapa de consequências. Uma curiosidade foi o fato que uma das matérias da 
etapa de consequências da Época foi publicada ainda em abril, enquanto o 
escândalo ainda estava em curso, diferenciando-se do "natural" em casos desse 
tipo. 
Passada a primeira análise, foi-se realizada mais uma para identificar os 
principais enquadramentos referentes às matérias estudadas. Tal identificação foi 
realizada através da análise das reportagens, especialmente do título, subtítulo e 




distintos, sendo dois referentes à própria imagem de Demóstenes Torres: o 
enquadramento “dupla identidade” e o enquadramento “falso moralista” e os outros 
três referentes à caracterização das relações entre o senador e Carlinhos Cachoeira, 
sendo eles: “amigo do contraventor”, “parceiro de Cachoeira” e “serviçal de 
Cachoeira”. Verificou-se que os enquadramentos mais recorrentes nas matérias 
foram “dupla identidade” e “serviçal de Cachoeira” com 28% e 27%, 
respectivamente. 
Identificados os enquadramentos, passamos à análise da forma com que 
esses enquadramentos foram utilizados na desconstrução da imagem pública de 
Demóstenes e que elementos discursivos foram utilizados nessa desconstrução. 
No que diz respeito aos enquadramentos relacionados à figura de 
Demóstenes Torres, constatou-se que a principal estratégia foi a contraposição entre 
a imagem que o político possuía antes do escândalo seguida da imagem do senador 
revelada pelas escutas telefônicas. Comumente era utilizada uma expressão após a 
descrição da imagem antiga do parlamentar que desse conta de que essa 
representação não mais correspondia à realidade.  
A respeito dos enquadramentos correspondentes à relação de Demóstenes 
com Cachoeira, identificou-se que inicialmente, no enquadramento “amigo do 
contraventor” o desgaste da figura de Demóstenes Torres advinha de haver um 
envolvimento com alguém de reputação do calibre da de Carlinhos Cachoeira. A 
partir do momento que esse envolvimento ficou mais evidente, cresceram as 
manifestações de condenação. No enquadramento seguinte, “parceiro de 
Cachoeira” os danos à imagem do senador vinham de suas próprias ações 




criminosas combatiam a reputação de político ético construída por Demóstenes 
Torres ao longo de sua carreira política.  
O último enquadramento, “serviçal de Cachoeira”, foi identificado como o mais 
capaz de desconstruir a imagem de Demóstenes Torres nos diferentes pontos; 
evidenciando por um lado as atividades criminosas feitas em defesa do empresário 
Carlinhos Cachoeira (o que já era feito no enquadramento anterior) mas também 
desmontava a figura de liderança, que fazia parte do conjunto de atributos do antigo 
Demóstenes Torres, ao retratá-lo como um serviçal que somente cumpre obrigações 
atribuídas por seu chefe, Carlinhos Cachoeira.  
Combinados, os enquadramentos identificados foram, em menor ou maior 
medida, responsáveis por substituir, ao menos nas duas publicações analisadas, a 
imagem do senador Demóstenes Torres, político bem-sucedido, líder de seu partido, 
paladino da ética e guardião da moral pela imagem do serviçal Demóstenes Torres, 
político corrupto, que pauta seu mandato por interesses particulares e age em 
obediência às ordens do comandante dos planos: Carlinhos  Cachoeira.  
É importante ressaltar ainda que as considerações aqui apresentadas não se 
configuram em uma conclusão cabal, mas em indicativos a respeito do problema de 
pesquisa. 
Para perspectivas futuras e melhoria, trabalhos desse tipo poderiam também 
se dedicar a estudar também a recepção da mensagem para perceber os 
verdadeiros efeitos dessa desconstrução na audiência. Além disso, valeria um 
aprofundamento maior nas particularidades do caso, assim como mergulhar mais 
fundo nas características particulares de cobertura de cada revista diferente, 
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Anexo 01: Modelo de ficha de análise 
Ficha de análise 
1. Veículo  
(  ) Veja (  ) Época 
2. Data, edição e página 
3. Título da matéria 
3.1 Título da Capa 
4. Subtítulo 
5. Editoria 
6. Ideia enfatizada nos primeiros parágrafos 
7. Verbos e adjetivos utilizados 
7.1 Recursos infográficos e complementares 




Anexo 02: Reportagens analisadas 
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